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RESUMO

ESTANISLAU, Filipe Silva; OLIVEIRA, Lui Amorim Borges de. Avaliação de
impacto das políticas públicas de habitação popular em áreas urbanas:
Problemas e proposições metodológicas. Vitória, 2024. Projeto de Graduação,

Departamento de Engenharia Civil - Universidade Federal do Espírito Santo.

Este trabalho tem como objetivo avaliar o impacto das políticas públicas de

habitação popular em áreas urbanas no Brasil, com foco nos programas "Minha

Casa Minha Vida" e "Terra Mais Igual". A pesquisa explora os desafios enfrentados

por essas políticas, como a segregação socioespacial, a exclusão urbana e a

gentrificação, que muitas vezes resultam em moradias distantes dos centros

urbanos e com acesso limitado a serviços essenciais. Além disso, o estudo propõe

uma revisão crítica das metodologias utilizadas para avaliar o impacto dessas

políticas, incluindo a proposição do método de Propensity Score Matching (PSM) e

do modelo desenvolvido por João Bosco de Oliveira e Paulo Emílio Matos Martins. A

ausência de dados para uma análise quantitativa prática limita a aplicação desses

métodos, mas a proposta metodológica é apresentada como uma forma de melhorar

a avaliação futura de programas habitacionais no Brasil. A relevância desta

pesquisa está em contribuir para o aperfeiçoamento das políticas habitacionais,

promovendo uma abordagem mais inclusiva e eficaz para melhorar a qualidade de

vida das populações urbanas de baixa renda.

Palavras-chave: Avaliação de políticas públicas; Déficit habitacional; Minha Casa

Minha Vida; Moradias populares; Propensity Score Matching; Terra Mais Igual.



ABSTRACT

ESTANISLAU, Filipe Silva; OLIVEIRA, Lui Amorim Borges de. Avaliação de
impacto das políticas públicas de habitação popular em áreas urbanas:
Problemas e proposições metodológicas. Vitória, 2024. Projeto de Graduação,

Departamento de Engenharia Civil - Universidade Federal do Espírito Santo.

This work aims to evaluate the impact of public housing policies in urban

areas of Brazil, focusing on the programs "Minha Casa Minha Vida" and "Terra Mais

Igual". The research explores the challenges faced by these policies, such as

socio-spatial segregation, urban exclusion, and gentrification, which often result in

housing located far from city centers with limited access to essential services.

Additionally, the study proposes a critical review of the methodologies used to

assess the impact of these policies, including the proposal of the Propensity Score

Matching (PSM) method and the model developed by João Bosco de Oliveira and

Paulo Emílio Matos Martins. The lack of data for practical quantitative analysis limits

the application of these methods, but the proposed methodology is presented as a

way to improve future evaluations of housing programs in Brazil. The relevance of

this research lies in contributing to the enhancement of housing policies, promoting a

more inclusive and effective approach to improving the quality of life of low-income

urban populations.

Keywords: Housing deficit; Housing policy evaluation; Minha Casa Minha Vida;

Popular housing; Propensity Score Matching; Terra Mais Igual.
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1. INTRODUÇÃO

A habitação popular em áreas urbanas é uma das questões centrais das

políticas públicas no Brasil, especialmente diante do crescimento acelerado das

cidades e da necessidade urgente de prover moradia digna para populações de

baixa renda. Programas como o "Minha Casa Minha Vida" foram implementados

com o intuito de reduzir o déficit habitacional e melhorar as condições de vida nas

regiões urbanas mais vulneráveis. Entretanto, além de garantir o acesso à moradia,

é fundamental avaliar os impactos dessas políticas em diversas esferas que

abrangem as dinâmicas sociais locais. Neste contexto, autores como Ermínia

Maricato levantam críticas significativas ao programa "Minha Casa Minha Vida",

especialmente no que se refere à segregação socioespacial e à gentrificação.

Maricato (2011) argumenta que, ao invés de integrar populações de baixa renda ao

tecido urbano existente, o programa pode reforçar a exclusão, deslocando famílias

para áreas periféricas com pouca infraestrutura e acesso a serviços essenciais.

Este trabalho tem como objetivo principal avaliar os impactos das políticas

públicas de habitação popular em áreas urbanas, tomando como base o programa

"Minha Casa Minha Vida" e o “Terra Mais Igual”. A análise levará em consideração

os efeitos dessas políticas no contexto urbano e outras variáveis afetadas pela

existência do programa. Além disso, busca-se apresentar críticas ao modelo de

avaliação vigente e metodologias de avaliação de impacto de políticas públicas que

possam ser utilizadas para medir a efetividade das ações governamentais. Tais

metodologias serão apresentadas e explicadas como um potencial de utilização,

porém não serão aplicadas de maneira prática devido à falta de dados que seriam

imprescindíveis para sua utilização na avaliação da eficácia das intervenções.

A relevância deste estudo reside na necessidade de compreender não

apenas os benefícios imediatos proporcionados pela moradia popular, mas também

os impactos a longo prazo que essas políticas podem ter no tecido urbano e social

das cidades brasileiras. Ao fornecer uma análise criteriosa e embasada, espera-se

contribuir para o aperfeiçoamento das políticas públicas de habitação, tornando-as

mais eficazes e alinhadas às necessidades reais da população.
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1.1 Contextualização Histórica Geral

A avaliação de políticas públicas evoluiu significativamente ao longo das

décadas, tornando-se uma ferramenta essencial para a governança eficaz.

Originalmente, o conceito de avaliação sistemática de políticas públicas começou a

se desenvolver nos Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial, na década de

1950, impulsionado pela necessidade de avaliar programas governamentais em

larga escala e de garantir a eficiência dos recursos públicos em um contexto de

reconstrução econômica global​(Patton, 2023).

Nos anos 1960 e 1970, a avaliação de políticas públicas ganhou destaque na

Europa, particularmente no Reino Unido e nos países escandinavos. Esse período

foi marcado pela institucionalização da prática, com a criação de órgãos

governamentais dedicados à avaliação, como parte de um movimento mais amplo

de reforma administrativa que buscava melhorar a transparência e a accountability

(prestação de contas) nas ações governamentais​(Patton, 2023).

Neste período, surgiram também abordagens críticas que destacavam a

importância de adaptar as metodologias de avaliação às realidades sociais dos

países em desenvolvimento. Autores como Milton Santos (2001) argumentavam que

as políticas públicas não deveriam apenas focar em resultados econômicos, mas

também considerar as desigualdades estruturais e a distribuição espacial das

populações, aspectos frequentemente negligenciados pelas metodologias

convencionais de avaliação.

A partir da década de 1980, a avaliação de políticas públicas começou a se

expandir para outras regiões do mundo, influenciada pela globalização e pela

crescente demanda por transparência e eficiência no uso dos recursos públicos.

Neste período, a metodologia de avaliação passou a incorporar abordagens mais

sofisticadas, incluindo a análise custo-benefício e técnicas estatísticas avançadas

para medir o impacto das políticas​(Patton, 2023) (Van Gerven, 2023) .

Nos anos 1990 e 2000, a prática da avaliação se consolidou globalmente,

com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e
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outros organismos internacionais promovendo padrões e diretrizes para a realização

de avaliações rigorosas e objetivas. Essa evolução reflete a crescente importância

dada à evidência empírica na formulação de políticas públicas e à necessidade de

garantir que as ações governamentais realmente atinjam seus objetivos​ (Patton,

2023).

1.2 Contextualização Histórica no Brasil

O desenvolvimento das políticas públicas no Brasil pode ser dividido em

diferentes etapas históricas, que refletem a evolução do papel do Estado e as

mudanças nas prioridades sociais e econômicas ao longo do tempo. De acordo com

Melo (1998), a agenda de políticas públicas no Brasil foi moldada principalmente a

partir da década de 1980, em resposta à transição democrática e ao fim do regime

militar. Este período marcou um ponto de inflexão, pois houve um grande aumento

no interesse e na prática de avaliação de políticas públicas, impulsionado pela

necessidade de maior transparência e eficácia na administração pública​(Trevisan,

van Bellen, 2008).

Três fatores principais contribuíram para esse crescimento na avaliação de

políticas públicas no Brasil durante a década de 1980. Primeiro, a mudança na

agenda pública, que anteriormente se concentrava em questões relacionadas ao

modelo de desenvolvimento econômico adotado pelo regime militar, começou a

incluir novos temas como descentralização, participação cidadã e transparência. Em

segundo lugar, apesar do fim do período autoritário, persistiram obstáculos

significativos para a implementação de políticas sociais eficazes, o que incentivou

mais estudos e análises nesta área. Por fim, a ideia de reforma do Estado,

influenciada por movimentos internacionais, também desempenhou um papel

crucial, incentivando uma abordagem empírica para melhorar a eficiência e a

eficácia das políticas governamentais (Trevisan, van Bellen, 2008).

Nesse contexto, autores como Ermínia Maricato e Milton Santos (Maricato,

2011; Santos, 2001) destacam que, embora as políticas públicas no Brasil tenham

buscado ampliar a inclusão social, elas muitas vezes reproduziram desigualdades

preexistentes. Maricato, por exemplo, critica a concentração de esforços
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habitacionais em áreas periféricas, longe dos centros urbanos e de oportunidades

econômicas, o que reforça a segregação socioespacial. Santos complementa ao

argumentar que as políticas públicas precisam considerar as especificidades

geográficas e culturais do Brasil, promovendo um desenvolvimento que seja

verdadeiramente inclusivo e sustentável. Por mais que surjam novos programas

habitacionais, essas críticas de ambos autores ainda se veem presentes nos

problemas e impasses das atuais políticas públicas.

Nos anos 1990, a avaliação de políticas públicas no Brasil começou a se

consolidar como uma prática institucional, especialmente após a promulgação da

Constituição de 1988, que introduziu novos mecanismos de controle social e gestão

descentralizada. Este período foi caracterizado por um foco na avaliação como

ferramenta de legitimação das políticas públicas, alinhando-se às diretrizes da nova

administração pública, que exigia resultados mais transparentes e uma gestão

baseada em evidências. Durante esse tempo, a avaliação foi usada não apenas

para medir a eficácia das políticas, mas também como uma forma de realocar

recursos de maneira mais racional dentro do orçamento público​ (Trevisan, van

Bellen, 2008).

A partir dos anos 2000, o campo da avaliação de políticas públicas no Brasil

começou a enfrentar novos desafios, incluindo a necessidade de desenvolver

metodologias mais robustas e multidisciplinares para lidar com a complexidade

crescente das políticas sociais e econômicas. Souza (2003) e Melo (1999) ressaltam

um problema de falta de acumulação de conhecimento no campo, devido à

proliferação de estudos de caso e à ausência de uma pesquisa sistemática e

estruturada. Esse cenário tem levado à criação de fóruns específicos e linhas de

financiamento para promover pesquisas mais aprofundadas e sistemáticas sobre

políticas públicas no país​(Trevisan, van Bellen, 2008).

No contexto atual, a avaliação de políticas públicas no Brasil busca superar

limitações históricas, como a proximidade excessiva com a burocracia

governamental e a dependência de estudos descritivos. O objetivo é avançar para

abordagens mais analíticas que possam contribuir para uma compreensão mais

profunda dos impactos e da eficácia das políticas implementadas. Há um movimento

crescente em direção ao desenvolvimento de novas tipologias analíticas e à
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identificação de variáveis que realmente afetam os resultados das políticas, o que

pode melhorar significativamente a qualidade das intervenções governamentais no

futuro ​(Trevisan, van Bellen, 2008).

1.3 Justificativa

Sabe-se que o Brasil é um país que possui um enorme problema de

distribuição de renda, e tamanha desigualdade social reflete em diversas áreas,

como falta de acesso a alimentação, bens de consumo, moradia, etc., sendo o

último item citado o foco da elaboração deste trabalho. A falta de acesso à moradia,

por si, gera outros problemas: favelização, gerando comunidades que se sustentam

em condições precárias, muitas vezes com falta de infraestrutura básica; aumento

da população em situação de rua; segregação socioespacial; problemas de saúde

pública, uma vez que moradias irregulares ou a falta delas podem gerar doenças

advindas da exposição a condições insalubres; impacto na educação, pois também

já é sabido que crianças expostas a esse tipo de situação precária têm mais

dificuldade de acesso à educação, gerando uma perpetuação da pobreza; aumento

da violência e criminalidade em meios urbanos, uma vez que áreas com alta

densidade de moradias irregulares tendem a possuir maior índice de criminalidade e

violência, como consequência direta da falta de oportunidades e infraestrutura.

Além disso, a moradia é um direito humano fundamental, reconhecido tanto

pela Constituição Brasileira quanto por tratados internacionais de direitos humanos

dos quais o Brasil é signatário. O acesso à moradia adequada não apenas melhora

as condições de vida das famílias, mas também promove uma série de benefícios

sociais e econômicos, como maior estabilidade familiar, melhor desempenho escolar

de crianças e jovens, e uma maior participação na economia formal.

É importante destacar que, conforme analisado por Maricato (2011), os

programas habitacionais populares, incluindo o "Minha Casa Minha Vida",

frequentemente enfrentam críticas relacionadas à sua capacidade de promover uma

urbanização inclusiva e sustentável. Maricato aponta que, embora tais programas

reduzam o déficit habitacional, eles nem sempre conseguem integrar as habitações

ao tecido urbano existente, o que pode levar à criação de áreas periféricas
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desconectadas da infraestrutura e dos serviços essenciais, como transporte e

saúde.

Da mesma forma, Santos (2001) observa que políticas públicas habitacionais

precisam ser vistas sob o prisma da cidadania territorial, em que o direito à cidade

deve ser garantido a todos os cidadãos, independente da classe social. Segundo

ele, o verdadeiro impacto de uma política pública de habitação só pode ser avaliado

de forma completa quando se considera a inclusão social e territorial dos moradores

nas áreas urbanas.

Esse entendimento reforça a importância da avaliação de impacto proposta

neste estudo, uma vez que, além de medir o sucesso em termos quantitativos

(número de unidades habitacionais construídas), também é fundamental avaliar a

qualidade da integração dessas moradias ao espaço urbano e o impacto

socioeconômico nas comunidades beneficiadas.

Nesse contexto, as políticas públicas de habitação popular, como o programa

"Minha Casa Minha Vida" (MCMV) e “Terra Mais Igual”, desempenham um papel

crucial. Essas políticas visam reduzir o déficit habitacional, proporcionando acesso a

moradias dignas e, ao mesmo tempo, contribuindo para a redução da desigualdade

social. No entanto, é essencial avaliar o impacto real dessas políticas para garantir

que os recursos públicos sejam utilizados de maneira eficaz e que as ações

governamentais realmente promovam inclusão social e melhorias nas condições de

vida das populações beneficiadas.

Os estudos a respeito dos impactos de políticas públicas no Brasil, de forma

geral, são relativamente recentes e representam uma área onde ainda há muito a

ser desenvolvido, especialmente no que se refere ao desenvolvimento ou aplicação

de metodologias eficientes para avaliação de impacto e à superação da

burocratização que muitas vezes caracteriza esses processos. Este trabalho, ao

focar na avaliação do impacto das políticas públicas de habitação popular, busca

contribuir para o avanço do conhecimento nessa área, fornecendo uma análise

crítica e fundamentada que possa apoiar a formulação de políticas mais eficazes e

inclusivas.
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Portanto, a escolha deste tema se justifica pela necessidade urgente de

compreender os efeitos das políticas habitacionais no Brasil e de melhorar a

qualidade de vida das populações urbanas de baixa renda. A avaliação rigorosa das

políticas públicas de habitação popular é crucial não apenas para identificar as suas

limitações e pontos fortes, mas também para promover ajustes que tornem essas

políticas mais efetivas na promoção de justiça social e desenvolvimento urbano

sustentável.

1.4 Objetivos

1.4.1 Objetivo Geral

O principal objetivo deste trabalho é investigar e elucidar a importância da

execução de estudos de avaliação de políticas públicas direcionadas para moradias

populares no Brasil. As políticas habitacionais, como o programa "Minha Casa

Minha Vida" (MCMV) e “Terra Mais Igual”, desempenham um papel crucial na

redução do déficit habitacional e na promoção de condições dignas de moradia para

populações de baixa renda. No entanto, para garantir a eficácia e a eficiência

dessas políticas, é essencial realizar avaliações sistemáticas e rigorosas que

possam fornecer insights sobre o impacto real das intervenções governamentais.

Este trabalho visa, portanto, destacar a necessidade de tais estudos de avaliação,

fornecendo uma análise aprofundada dos benefícios e desafios envolvidos na

implementação de políticas habitacionais.

De maneira complementar, este estudo também pretende contribuir para o

desenvolvimento de abordagens mais inclusivas na formulação e implementação de

políticas habitacionais, levando em conta as críticas de autores como Maricato

(2010) e Santos (2001). Essas críticas são fundamentais para que possamos pensar

em políticas públicas que não apenas alcancem metas numéricas, mas que também

promovam a integração social e urbana dos beneficiários. Assim, este trabalho

buscará também explorar as consequências de políticas habitacionais que, quando

mal implementadas, podem reforçar dinâmicas de segregação urbana e

desigualdade socioespacial.
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Além disso, este trabalho se propõe a explorar um método de avaliação de

políticas públicas proposto por João Bosco de Oliveira e Paulo Emílio Matos

Martins, bem como o Propensity Score Matching, método já conhecido e utilizado

por alguns países estrangeiros. A metodologia sugerida pelos autores busca medir a

efetividade das ações de governo, fornecendo uma estrutura analítica que permite

uma compreensão mais detalhada dos impactos das políticas públicas sobre a

sociedade. Ao apresentar como tais métodos poderiam ser aplicados ao programa

"Minha Casa Minha Vida" e ao programa “Terra Mais Igual”, este trabalho pretende

demonstrar como uma avaliação bem conduzida pode oferecer evidências úteis

para a formulação de políticas mais eficazes e inclusivas no futuro.

1.4.2 Objetivos Específicos

Para alcançar os objetivos gerais delineados, este trabalho estabelecerá

objetivos específicos que servirão de alicerce para a investigação, sendo o primeiro

deles uma revisão sistemática da literatura existente sobre a avaliação de políticas

públicas, com foco particular em moradias populares no Brasil. Este objetivo busca

analisar e sintetizar o conhecimento já disponível sobre o tema, identificando

lacunas na pesquisa atual e construindo uma base teórica sólida que suporte um

aprofundamento metodológico. A revisão da literatura permitirá um entendimento

das práticas e metodologias de avaliação já utilizadas, bem como dos desafios

enfrentados na implementação dessas políticas. O segundo objetivo será a

exposição dos métodos de avaliação de impacto propostos, que será aprofundado

posteriormente ao estudo sobre como poderiam ser aplicados ao programa "Minha

Casa Minha Vida" e ao programa “Terra Mais Igual”. Pretende-se fornecer

percepções pertinentes sobre a eficácia do programa, permitindo identificar suas

fortalezas e limitações, bem como sugerir melhorias futuras.
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2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Políticas Públicas de Habitação no Brasil

A história das políticas públicas de habitação no Brasil é marcada por um

processo de transformações que reflete as mudanças sociais, políticas e

econômicas do país ao longo das décadas. A questão habitacional começou a

ganhar relevância no cenário nacional a partir da Revolução de 1930, quando o país

iniciou uma transição do poder político oligárquico para a incorporação das massas

urbanas na arena política. Até então, a habitação popular era tratada de forma

marginal pelas autoridades, com uma preocupação mais voltada para os riscos que

as favelas e cortiços representavam para as áreas centrais das cidades, do que

para a melhoria efetiva das condições de vida das populações de baixa renda

​(Azevedo, 1988).

O primeiro marco significativo nas políticas habitacionais foi a criação dos

Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAPs) na década de 1930, responsáveis por

pequenas iniciativas de construção de moradias para seus associados. No entanto,

essas ações eram fragmentadas e atingiam apenas uma pequena parte da

população. A criação da Fundação da Casa Popular (FCP), em 1946, representou

um avanço ao instituir a primeira agência nacional focada exclusivamente na

construção de moradias populares para as classes de baixa renda. A FCP,

entretanto, sofreu com a falta de recursos financeiros estáveis, o que comprometeu

a sua eficácia (Azevedo, 1988).

Portanto, a primeira grande tentativa de organizar a política habitacional

ocorreu com a criação do Banco Nacional da Habitação (BNH), em 1964, no regime

militar. A Lei Nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, foi responsável por lançar o Plano

Nacional de Habitação, além de criar o Banco Nacional de Habitação (BNH) e o

Serviço Federal de Habitação e Urbanismo. Com isso, surgiu o Sistema Financeiro

de Habitação (SFH), inicialmente alimentado pelo Sistema Brasileiro de Poupança e

Empréstimo (SBPE), e, a partir de 1967, também pelo Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS), como destaca Santos (1999). Em cada estado, foram

estabelecidas as Companhias de Habitação (COHAB), cuja função era captar

financiamentos, firmar contratos com construtoras e fornecer moradias a preço de
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custo para consumidores de baixa renda. Esses consumidores assumiam o

compromisso de quitar os financiamentos com as COHABs. Arretche (2011) aponta

que a criação do BNH representou um importante marco político-social, uma vez

que seu objetivo era beneficiar cidadãos de menor renda.

No entanto, a partir de 1975, as COHABs passaram a financiar moradias

para famílias com renda acima de cinco salários mínimos. Embora o SFH tenha

concedido mais de 400.000 financiamentos entre 1976 e 1982, apenas 33,5% dos

recursos foram direcionados para famílias de baixa renda (SANTOS, 1999),

desviando-se de seu propósito original. Noal e Janczura (2011) ressaltam que o

BNH acabou por "elitizar" suas operações. Apesar das captações substanciais do

FGTS, o BNH conseguiu apenas mitigar parcialmente os efeitos das flutuações

econômicas. A inflação crescente durante os anos 1980 comprometeu a capacidade

de pagamento dos mutuários, levando a uma elevação significativa das taxas de

inadimplência. Em 1984, a taxa de inadimplência do sistema atingiu 54,6%, um

aumento drástico em comparação aos 26,1% registrados em 1980 (SANTOS,

1999). O Plano de Equivalência Salarial (PES) e o Fundo de Compensação das

Variações Salariais (FCVS) foram introduzidos para tentar estabilizar o sistema, mas

criaram um descasamento entre os reajustes salariais e a correção monetária dos

saldos devedores dos mutuários, gerando um déficit estrutural.

O foco era a produção em larga escala, sem necessariamente considerar a

integração urbana ou as condições socioeconômicas das famílias de baixa renda.

Essa visão funcionalista e quantitativa das políticas públicas habitacionais marcou

as iniciativas da época, o que gerou críticas em relação à exclusão e segregação

espacial das populações atendidas (SANTOS, 1999).

A aceleração da inflação, que ultrapassou 200% ao ano em meados da

década de 1980, levou à inviabilização do SFH. Além disso, as tentativas de ajuste,

como o congelamento de prestações durante o Plano Cruzado, agravaram o déficit

do sistema, estimado entre 20 e 30 bilhões de dólares no final da década (Santos,

1999). O resultado foi o colapso do SFH, culminando com a extinção do BNH em

1986 e a transferência de suas funções para a Caixa Econômica Federal, marcando

o fim de uma era nas políticas habitacionais no Brasil.
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Figura 1: Resumo dos primeiros anos do SFH.

Fonte: Santos (1999).

Com a extinção do Banco Nacional de Habitação (BNH) em 1986, o Brasil

enfrentou um período de crise institucional na gestão habitacional. A política

habitacional passou por uma fase de desarticulação, sem um claro direcionamento

ou estrutura institucional sólida. Entre os anos de 1985 e 1994, os governos Sarney

e Collor não conseguiram formular uma estratégia coesa para enfrentar o crescente

déficit habitacional. A tentativa de reformular o Sistema Financeiro de Habitação

(SFH) e de criar programas habitacionais alternativos foi insuficiente para resolver o

problema, principalmente devido à desorganização da economia e à alta inflação

(Santos, 1999).

Além das dificuldades financeiras, a extinção do BNH representou uma crise

institucional. A gestão dos programas habitacionais foi transferida para a Caixa

Econômica Federal (CEF), que não tinha tradição no gerenciamento de programas

habitacionais. Isso resultou na perda da memória técnica acumulada ao longo de
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mais de vinte anos de operação do BNH, levando a uma gestão menos eficiente do

sistema de habitação popular.

Durante esse período, a produção habitacional diminuiu drasticamente,

principalmente para as populações de baixa renda, que foram cada vez mais

excluídas do mercado formal de moradias. De 1985 a 1994, a auto-construção e a

proliferação de habitações informais cresceram como resposta às falhas do governo

em prover soluções habitacionais (Santos, 1999).

Com a eleição de Fernando Henrique Cardoso em 1994, houve uma

mudança nas prioridades das políticas públicas de habitação. O governo elaborou

um novo diagnóstico da política habitacional, que culminou no lançamento da

Política Nacional de Habitação (PNH) em 1996. Essa nova política focava

principalmente na população de baixa renda e nos setores informais de trabalho e

moradia, reconhecendo a importância de integrar o mercado habitacional informal à

política pública.

O SFH foi declarado esgotado, tanto pela dificuldade crescente de captação

de recursos quanto pelos elevados subsídios que privilegiaram as camadas de

renda média e alta. De fato, em trinta anos de existência, o SFH produziu apenas

5,6 milhões do total de 31,6 milhões de novas moradias produzidas no país.

(Santos, 1999).

Além disso, programas como o Habitar-Brasil e o Pró-Moradia foram criados

para atender à reurbanização de áreas degradadas e à melhoria de habitações para

populações com renda inferior a três salários-mínimos. Entre 1995 e 1998, esses

programas investiram cerca de 2 bilhões de dólares, beneficiando centenas de

milhares de famílias e gerando mais de 205 mil empregos (SEPURB, 1998).

Entretanto, o programa Pró-Moradia teve uma diferença de desempenho razoável

se comparado ao Habitar-Brasil, muito devido a parte dos municípios brasileiros não

terem condições de atender às exigências financeiras para a participação no

programa, por conta do financiamento do Pró-Moradia ser do FGTS, um fundo que

necessariamente tem que ser ressarcido. Uma outra crítica colocada por Santos

(1999) é que ambos os programas não visavam a construção de novas unidades
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habitacionais, mas sim a melhoria de unidades já existentes. Portanto, há um

impacto maior no déficit habitacional qualitativo, não no quantitativo.

Foi somente nos anos 2000, com a retomada das políticas sociais de

habitação, que surgiu o Minha Casa Minha Vida (PMCMV), um dos maiores

programas habitacionais da América Latina, lançado pelo governo Lula em 2009. O

PMCMV foi projetado para atender principalmente as famílias de baixa renda, com o

objetivo de reduzir o déficit habitacional, que na época ultrapassava os 7 milhões de

unidades. O programa previa a construção de moradias financiadas a taxas

acessíveis, subsidiadas pelo governo, para diferentes faixas de renda.

Segundo o relatório de avaliação do PMCMV, o programa atingiu um número

significativo de famílias, beneficiando mais de 10 milhões de brasileiros até 2016.

Contudo, críticas ao programa começaram a surgir, principalmente no que se refere

à localização das unidades habitacionais. Ermínia Maricato (2011), em sua obra "O

Impasse da Política Urbana no Brasil", argumenta que o PMCMV, apesar de ter uma

escala massiva, falhou em integrar as habitações ao tecido urbano existente. A

escolha de áreas periféricas para a construção das moradias, longe dos centros

urbanos e dos serviços essenciais, contribuiu para a segregação socioespacial,

perpetuando a exclusão das populações mais pobres.

Maricato (2011) critica a forma como o programa foi estruturado, sugerindo

que o planejamento urbano deveria ter sido um componente central da política

habitacional. Para ela, o crescimento das cidades brasileiras tem sido marcado por

uma urbanização excludente, onde as populações mais pobres são constantemente

empurradas para as margens da cidade, sem acesso a serviços básicos como

transporte, educação e saúde. Essa crítica se aplica diretamente ao PMCMV, que

apesar de reduzir o déficit habitacional, aprofundou a segregação, criando "ilhas de

pobreza" nas áreas periféricas. Essas áreas, com pouca infraestrutura e serviços,

muitas vezes se tornam focos de violência e degradação urbana, criando novas

favelas verticais.
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Além disso, Maricato (2011) aponta que a lógica de mercado imobiliário

adotada pelo PMCMV, em que grandes construtoras dominam a produção das

unidades habitacionais, favoreceu a especulação imobiliária em torno das áreas

atendidas. Como consequência, houve um aumento da valorização imobiliária nas

regiões onde o programa foi implementado, o que acabou por afastar ainda mais as

populações de baixa renda dos centros urbanos, consolidando um processo de

gentrificação em certas áreas.

Do ponto de vista de Milton Santos (2001), essa exclusão espacial revela a

falta de cidadania territorial nas políticas habitacionais brasileiras. Para Santos, o

direito à cidade envolve mais do que o simples acesso à moradia. Ele defende que

as políticas públicas de habitação devem integrar os cidadãos ao espaço urbano de

forma inclusiva, permitindo o acesso pleno aos serviços e oportunidades que a

cidade oferece. No entanto, o PMCMV, ao deslocar as populações para áreas

periféricas sem infraestrutura adequada, não garante esse direito, reforçando a

fragmentação social e a desigualdade urbana.

Por outro lado, o governo apresentou o PMCMV como uma política voltada

para o desenvolvimento econômico, promovendo a geração de empregos no setor

da construção civil e estimulando a economia local em diversas cidades do país.

Este foco no desenvolvimento econômico, como relata Santos (1999), é destacado

nas políticas habitacionais anteriores, onde houve uma valorização do mercado de

construção civil, que corresponde a uma porcentagem significativa do PIB e da

geração de empregos. Contudo, a falta de planejamento integrado entre as esferas

social, econômica e urbana tornou os resultados do PMCMV limitados a curto prazo,

sem garantir um desenvolvimento urbano sustentável.

Adicionalmente, o relatório de avaliação do PMCMV evidencia que o

programa não considerou de forma adequada a necessidade de infraestrutura e

transporte nas áreas onde as unidades foram construídas. As famílias beneficiadas

muitas vezes enfrentam dificuldades de mobilidade, com poucas opções de

transporte público, o que agrava os problemas de isolamento e dificulta o acesso ao

emprego e aos serviços essenciais. Ademais, a população enfrenta dificuldades

para arcar com os custos, incluindo os 5% de contrapartida pagos à CEF pelos

beneficiários subsidiados, além de, em alguns casos, despesas com taxas
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condominiais, contas de luz e água, que antes eram obtidas por meio de ligações

clandestinas (Martins e Lima, 2018). Esse conjunto de despesas se torna elevado,

especialmente considerando que muitos beneficiários dependem apenas do

Programa Bolsa Família ou de salários informais e instáveis. Como resultado,

muitos optam por vender ou alugar suas unidades habitacionais e retornar às

ocupações urbanas e "áreas de risco" (Rolnik, 2015).

Assim, enquanto o PMCMV representou um avanço importante em termos de

volume de unidades habitacionais construídas, sua eficácia a longo prazo e sua

capacidade de transformar o tecido urbano permanecem limitadas. A literatura

crítica, representada por Maricato e Santos, destaca que uma política habitacional

de sucesso precisa ir além da entrega de casas, integrando habitação com

infraestrutura, transporte, e serviços, de forma a garantir o desenvolvimento de

cidades mais justas e inclusivas.

2.1.1 Programa Terra Mais Igual

O Programa Terra Mais Igual, lançado em 2005 pela Prefeitura de Vitória,

Espírito Santo, foi uma iniciativa de desenvolvimento urbano e humano, voltada para

reduzir as desigualdades socioespaciais e promover a inclusão social nas áreas

mais vulneráveis da cidade. O programa abrangeu uma área de 33 bairros e 12

comunidades, atendendo aproximadamente 85 mil habitantes. Sua atuação foi

organizada em 15 poligonais, que são territórios de planejamento e ação do

programa, definidos com base em cinco critérios principais: o grau de carência em

equipamentos e serviços urbanos e sociais, o nível de fragilidade ambiental, o grau

de risco geológico, a precariedade das moradias e os índices sociais das famílias

(Prefeitura de Vitória, 2013).

O Terra Mais Igual surgiu a partir de experiências anteriores do município em

programas de enfrentamento da pobreza urbana. Em 1989, o Projeto São Pedro foi

a primeira grande iniciativa, removendo famílias de condições precárias no

manguezal da região noroeste da Ilha de Vitória e iniciando a urbanização daquela

área. Em 1996, com a elaboração da Agenda 21 da cidade de Vitória, foram

identificados territórios ambientalmente frágeis e ocupados irregularmente por
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famílias pobres, o que correspondia a cerca de 30% da população da cidade. Essa

experiência levou à criação do Projeto Terra, que mais tarde seria reformulado entre

2005 e 2006 e rebatizado como Programa Terra Mais Igual, atualizando a

metodologia e ampliando o foco em gestão integrada e participação social. Em

2008, um novo decreto foi publicado, reformulando o modelo gerencial do programa

e estabelecendo novas políticas de habitação e redução de riscos (Prefeitura de

Vitória, 2013).

O programa adotou uma abordagem intersetorial, que envolveu diferentes

secretarias do município em uma atuação conjunta para atender às demandas

sociais, ambientais, habitacionais e urbanísticas. O principal objetivo do programa

era oferecer a essas áreas o mesmo acesso a bens e serviços públicos, buscando a

inclusão social e a equidade territorial. O desenvolvimento humano foi um dos focos

centrais, com melhorias nos serviços prestados, programas de geração de trabalho

e renda, educação sanitária e ambiental, e desenvolvimento comunitário (Prefeitura

de Vitória, 2013; Pesquisa de Avaliação Plan Políticas Públicas, 2013).

A metodologia do Terra Mais Igual estava ancorada no Plano de

Desenvolvimento Local Integrado (PDLI), que orientava as ações prioritárias em

cada poligonal. O PDLI foi desenvolvido com base em diagnósticos técnicos e

comunitários, garantindo que as intervenções planejadas atendessem às

necessidades específicas de cada território. O foco do programa era não apenas

resolver problemas estruturais, mas também fortalecer o protagonismo social das

comunidades locais, promovendo o desenvolvimento sustentável e a inclusão

socioeconômica (Pesquisa de Avaliação Plan Políticas Públicas, 2013).
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Figura 2: Mapa das Poligonais e ZEIs (Zonas Especiais de Interesse Social)

Fonte: Arquivo da Prefeitura Municipal de Vitória (2013)

2.1.1.2 Etapas de Execução do Plano de Desenvolvimento Local Integrado
(PDLI)

O Plano de Desenvolvimento Local Integrado (PDLI), que norteia as ações do

Programa Terra Mais Igual, é executado em três grandes etapas: Pré-Urbanização,

Urbanização e Pós-Urbanização. Cada uma dessas fases envolve um conjunto de
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atividades planejadas para atender às necessidades sociais, habitacionais e

ambientais da população residente nas áreas poligonais do programa.

1. Pré-Urbanização

Nesta primeira etapa, são realizados diagnósticos socioambientais e técnicos

para subsidiar a elaboração do PDLI. O foco inicial está na mobilização da

comunidade e na estruturação do Escritório Local, que atua como um ponto de

coordenação e articulação das ações na poligonal. Esse escritório identifica

lideranças locais e organiza a Comissão de Moradores, facilitando a participação

popular no processo de planejamento (Secretaria Municipal de Gestão Estratégica,

Prefeitura de Vitória, ES, 2013).

Além disso, a Leitura Comunitária é um dos passos importantes nessa fase.

A comunidade é convidada a participar de cursos e oficinas, como os voltados para

formação de Promotores de Cidadania e Mediadores de Conflitos, preparando-os

para a elaboração do PDLI e o acompanhamento das intervenções urbanísticas e

sociais (Secretaria Municipal de Gestão Estratégica, Prefeitura de Vitória, ES, 2013).

2. Urbanização

Na etapa de urbanização, são executadas as intervenções físicas previstas

no PDLI, como obras de infraestrutura, regularização fundiária e reassentamento de

famílias em áreas de risco. Após a Leitura Técnica e Comunitária, os planos são

validados junto à comunidade e aprovados em assembleias, garantindo a

transparência do processo e o envolvimento dos moradores na hierarquização das

prioridades (Secretaria Municipal de Gestão Estratégica, Prefeitura de Vitória, ES,

2013).

Os projetos executivos são elaborados com base nos diagnósticos e na

legislação urbanística e ambiental. Nesta fase, também são realizadas

desapropriações e relocação de famílias, além da obtenção de licenças necessárias

para a execução das obras (Secretaria Municipal de Gestão Estratégica, Prefeitura

de Vitória, ES, 2013).

3. Pós-Urbanização
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A etapa final do PDLI envolve o acompanhamento das intervenções e a

garantia da sustentabilidade das obras realizadas. Nessa fase, o Escritório Local

mantém o monitoramento das ações, assegurando que as melhorias implantadas

sejam mantidas a longo prazo. Além disso, é contratada uma empresa para realizar

a avaliação externa das ações implementadas, visando orientar ajustes futuros e

consolidar o desenvolvimento humano sustentável no território (Secretaria Municipal

de Gestão Estratégica, Prefeitura de Vitória, ES, 2013).

2.1.1.3 Desenvolvimento Humano

O desenvolvimento humano no âmbito do Programa Mais Terra Igual

abrangeu diversas áreas relacionadas ao bem-estar social, educação, geração de

trabalho e renda, além de iniciativas focadas no desenvolvimento comunitário. O

programa tinha como objetivo melhorar as condições de vida e promover o

empoderamento social dos moradores das poligonais atendidas, integrando ações

de infraestrutura com iniciativas sociais voltadas para a qualificação profissional e

melhoria do ambiente comunitário (Relatório de Avaliação Plan do Programa Mais

Terra Igual, 2013).

No campo da educação e formação profissional, o Programa enfrentou

dificuldades, especialmente quanto à adesão dos moradores às oportunidades

oferecidas. Apesar de parcerias com o PRONATEC (Programa Nacional de Acesso

ao Ensino Técnico e Emprego) e os CRAS (Centros de Referência de Assistência

Social), a procura pelos cursos de capacitação foi relativamente baixa. Os

moradores das poligonais mostraram pouco interesse nas atividades que não

estavam diretamente relacionadas às melhorias urbanísticas, como apontado nos

grupos focais realizados durante a avaliação. Esse desinteresse sugere que a

população, apesar de ter acesso à divulgação e às oportunidades de formação,

priorizou questões imediatas relacionadas às condições habitacionais e de

infraestrutura (Relatório de Avaliação Plan do Programa Mais Terra Igual, 2013).
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No entanto, o programa teve impacto em outras frentes ligadas ao

desenvolvimento humano, como na contenção de despesas domésticas. As famílias

reassentadas relataram, em sua maioria, que não houve aumento significativo nas

despesas com a mudança para novas unidades habitacionais, fato normalmente

comum em processos de reassentamento. Em áreas onde o aluguel provisório foi

concedido para moradias temporárias, o benefício foi suficiente para cobrir os

custos de moradia, proporcionando uma melhoria nas condições de vida sem

comprometer o orçamento familiar. Além disso, melhorias habitacionais também

contribuíram para a redução de gastos com a manutenção dos imóveis, o que

indiretamente aumentou a renda disponível das famílias (Relatório de Avaliação

Plan do Programa Mais Terra Igual, 2013).

A educação básica nas poligonais atendidas pelo programa apresentou

evolução positiva ao longo do período de avaliação, mas ainda ficou aquém da

média nacional. Analisando o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação

Básica) das escolas situadas nas poligonais, houve uma melhoria na qualidade do

ensino, com incrementos nos anos iniciais, embora o avanço tenha sido inferior ao

de outras regiões não atendidas pelo programa. Nas poligonais já beneficiadas, o

crescimento foi de 19,3%, enquanto nas não beneficiadas foi de 23,5%, e a média

nacional subiu 38,2% no mesmo período. Nos anos finais do ensino fundamental, o

desempenho das escolas situadas nas áreas atendidas foi superior à média

nacional, mas com evolução descontínua, indicando desafios na manutenção de

uma progressão uniforme na qualidade educacional (Relatório de Avaliação Plan do

Programa Mais Terra Igual, 2013).

Quanto à saúde e assistência social, as ações do programa foram

canalizadas principalmente por meio dos Escritórios Locais, que funcionavam como

o principal ponto de acesso da população aos serviços públicos e sociais. Esses

escritórios foram responsáveis por divulgar programas de outras secretarias, como

saúde e educação, e facilitavam o encaminhamento dos moradores para os serviços

disponíveis. A atuação dos Escritórios Locais foi bem avaliada, sobretudo no

gerenciamento das ações de pré e pós-urbanização, aproximando os serviços do

programa à comunidade (Relatório de Avaliação Plan do Programa Mais Terra Igual,

2013).
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No aspecto comunitário, o programa enfrentou dificuldades para engajar de

forma ampla a população em temas não diretamente relacionados às intervenções

urbanísticas. Houve uma baixa adesão da comunidade às discussões sobre

desenvolvimento humano, com a participação sendo restrita, em grande parte, às

lideranças locais e a um grupo seleto de moradores. Isso sugere que as iniciativas

voltadas para temas como saúde, educação e geração de renda não conseguiram

mobilizar a maioria dos beneficiários da mesma forma que as obras de infraestrutura

(Relatório de Avaliação Plan do Programa Mais Terra Igual, 2013).

Em resumo, o Programa Mais Terra Igual proporcionou avanços significativos

em algumas áreas do desenvolvimento humano, especialmente na redução de

despesas habitacionais e no aumento da acessibilidade aos serviços públicos.

Contudo, enfrentou desafios na adesão da comunidade a programas de qualificação

profissional e na promoção de melhorias educacionais que atingissem os mesmos

níveis observados nacionalmente. A intersetorialidade das ações foi essencial para

a implementação das políticas, mas o envolvimento da população de forma ampla e

contínua se mostrou limitado, o que aponta para a necessidade de estratégias mais

inclusivas em futuros projetos.

2.1.1.4 Desenvolvimento Urbano

O desenvolvimento urbano no contexto do Programa Mais Terra Igual

compreende a implementação de obras de infraestrutura, saneamento básico,

habitação e a criação de equipamentos sociais e comunitários. Essas intervenções

visam melhorar a qualidade de vida da população residente em áreas vulneráveis

do município de Vitória. Um dos principais resultados observados foi a melhoria da

mobilidade e acessibilidade nas poligonais beneficiadas. Foram executadas obras

de pavimentação, construção de rampas, escadarias e becos, o que facilitou o

deslocamento dos moradores, embora ainda tenha havido relatos de insatisfação,

principalmente por parte daqueles com dificuldades de locomoção (presentes em

25% dos domicílios) , que mencionaram problemas de acessibilidade mesmo após

as intervenções (Relatório de Avaliação Plan do Programa Mais Terra Igual, 2013).
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A qualidade das obras, no entanto, foi um ponto de crítica recorrente. Em

várias áreas, verificou-se desgaste precoce das vias, além de problemas com a

execução incompleta de escadarias e guarda-corpos em algumas poligonais. Essas

falhas foram atribuídas à utilização de materiais de qualidade inferior e ao

planejamento inadequado dos contratos com empreiteiras, que resultou na

paralisação de obras e em atrasos significativos. A presença de problemas

relacionados à segurança pública em certas áreas também contribuiu para a

rescisão de contratos e consequente atraso na entrega de algumas obras (Relatório

de Avaliação do Programa Mais Terra Igual, 2013).

Segundo o Relatório (2013), há uma deterioração de algumas áreas que não

cumpriram com a função destinada, onde o uso e o tráfico de drogas dominaram o

local. Isso mostra que uma política de desenvolvimento urbano vai muito além de

construir, é necessário um estudo para estabelecer um objetivo claro a cada

construção, com a constante presença do Estado nesses locais para prevenir

qualquer tipo de atuação imprópria. Muitas das vezes, o Estado é ineficiente em

vários fatores que tangem desde o planejamento até o término da construção de um

objeto. A possível falta de servidores com capacidade técnica para acompanhar e

fiscalizar as obras, assim como para fazer e traçar todo seu planejamento, culminam

em consequências como a rápida deterioração e a péssima qualidade do objeto

construído.

No que se refere à infraestrutura de saneamento, houve progresso

significativo, com quase a totalidade dos domicílios nas áreas beneficiadas tendo

acesso à água tratada e sistemas de esgotamento sanitário. Ainda assim, o impacto

específico do Programa foi considerado modesto, uma vez que as condições

também melhoraram em áreas não atendidas pelo projeto. A coleta de lixo foi outra

área de sucesso, com a universalização do serviço nas poligonais beneficiadas,

facilitada pelas melhorias na acessibilidade, que permitiram aos caminhões de

coleta alcançar pontos antes inacessíveis (Relatório de Avaliação do Programa Mais

Terra Igual, 2013).
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Figura 3: Evolução da taxa de conexão de esgoto domiciliar à rede pública.

Fonte: Censo demográfico de 2000 e 2010, resultados do universo agregados por setores

censitários

Figura 4: Evolução da taxa de coleta de resíduos domiciliares pelo serviço público.

Fonte: Censo demográfico de 2000 e 2010, resultados do universo agregados por setores censitários.

Por fim, as intervenções no espaço público, como a criação de praças e

parques, trouxeram benefícios para as áreas, embora a conservação desses

equipamentos tenha sido um desafio, com sinais de deterioração em algumas

localidades. A avaliação concluiu que a participação da comunidade nas decisões e

a responsabilização pela manutenção das melhorias são cruciais para a
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sustentabilidade das intervenções, embora o envolvimento da população ainda seja

limitado (Relatório de Avaliação do Programa Mais Terra Igual, 2013).

No contexto das intervenções realizadas pelo Programa Terra Mais Igual,

uma das principais conquistas mencionadas foi a melhoria da infraestrutura nas

áreas beneficiadas. A satisfação dos moradores com essas melhorias foi

significativa, com 74,8% dos entrevistados relatando estar satisfeitos ou muito

satisfeitos com as obras de infraestrutura, como saneamento básico e

pavimentação. Contudo, um aspecto observado foi a baixa associação entre as

obras e o próprio programa. Enquanto 66% dos moradores reconheciam o programa

como responsável pelas obras de ligação de esgoto, apenas 33% associavam as

obras de criação de parques, praças e áreas de lazer ao Terra Mais Igual. Esse

desconhecimento pode ser explicado pela intersetorialidade do programa, que

muitas vezes envolvia várias secretarias municipais executando as obras,

dificultando o reconhecimento por parte da comunidade (Relatório de Avaliação do

Programa Mais Terra Igual, 2013).

Além disso, o relatório também destaca os desafios relacionados à

regularização fundiária. Embora o reassentamento em áreas organizadas pelo

poder público tenha sido uma solução para muitas famílias, a titulação formal dos

imóveis ainda era um problema significativo. Em muitas áreas, o processo de

regularização fundiária foi complicado, pois envolve etapas complexas, como o

diagnóstico fundiário e a legalização dos parcelamentos, que por vezes conflitam

com a legislação vigente. Apenas na Poligonal 11 (Mangue Seco, Joana D’Arc,

Andorinhas e Santa Martha) foi possível obter a matrícula e a titulação de lotes para

23% dos domicílios. A maior parte dos moradores, no entanto, continua a depender

de recibos de compra e venda informais como prova de posse (Relatório de

Avaliação do Programa Mais Terra Igual, 2013).

2.1.1.5 Intervenções Habitacionais

As intervenções habitacionais do Programa Mais Terra Igual concentraram-se

em três principais frentes: reassentamento, reconstrução in situ e melhorias

habitacionais. Essas ações visavam solucionar problemas habitacionais críticos
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enfrentados por famílias residentes em áreas de risco e promover o

desenvolvimento sustentável dessas regiões. O reassentamento contemplou 128

novas unidades habitacionais, distribuídas em quatro poligonais (5, 8, 11 e 14),

representando cerca de 1,7% dos domicílios nessas áreas. A satisfação dos

moradores reassentados com as novas moradias foi alta, com mais de 80%

avaliando positivamente a qualidade das construções e a localização das novas

unidades, além de relatada uma significativa percepção de melhoria na qualidade de

vida (Relatório de Avaliação do Programa Mais Terra Igual, 2013).

Figura 5: Contraste entre situações habitacionais originais e atendimento recebido.

Fonte: Pesquisa de Avaliação Plan Políticas Públicas (2013).

Os desafios, no entanto, surgiram no período de pós-ocupação, com os

moradores demonstrando incertezas sobre questões relacionadas à destinação de

lixo, manutenção dos imóveis e regras de convivência. A formalização da posse, por

meio da titulação dos imóveis e a formação de condomínios, foi uma das principais
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expectativas manifestadas pelos beneficiários. O trabalho social desempenhou um

papel crucial na adaptação dos reassentados, uma vez que a mudança para novos

ambientes exigia a adoção de novos hábitos e comportamentos necessários para a

convivência coletiva (Relatório de Avaliação do Programa Mais Terra Igual, 2013).

Outro desafio enfrentado pelo programa foi o longo tempo de espera para a

entrega das novas unidades habitacionais. Nas Poligonais 8 e 14, 79% e 77,9% dos

moradores, respectivamente, esperaram quatro anos ou mais pelo reassentamento.

Já na Poligonal 1, o tempo de espera foi menor, com todos os reassentados

realocados em até três anos. Durante esse período, os moradores foram atendidos

por meio do aluguel provisório ou acomodados temporariamente em casas de

parentes (Relatório de Avaliação do Programa Mais Terra Igual, 2013).

As melhorias habitacionais, que consistiram em reformas internas e externas

nas residências, beneficiaram 728 domicílios nas Poligonais 1, 2 e 11, cerca de

1,6% do total de domicílios. A maioria dos moradores expressou satisfação com as

melhorias, destacando que essas intervenções reduziram os gastos com a

manutenção dos imóveis, o que, por sua vez, contribuiu para o aumento da renda

disponível das famílias. No entanto, as vistorias realizadas em campo revelaram

problemas pontuais, como fissuras nas paredes em residências localizadas nas

Poligonais 1 e 2, causadas por fundações inadequadas. Ainda que esses problemas

não comprometam o sucesso geral das intervenções, exigem atenção adicional

(Relatório de Avaliação do Programa Mais Terra Igual, 2013).

Em relação às reconstruções habitacionais, 121 famílias foram beneficiadas

com a reconstrução de suas casas em áreas de risco. A satisfação com a qualidade

das obras foi expressiva, com mais de 75% dos moradores aprovando as

intervenções. Contudo, alguns problemas, como infiltrações e ligações incompletas

à rede de esgoto, foram identificados em algumas residências. O tempo de espera

para essas reconstruções variou, sendo que, para 75% das famílias, a espera foi de

até três anos, enquanto em casos mais extremos o tempo de espera ultrapassou

seis anos (Relatório de Avaliação do Programa Mais Terra Igual, 2013).
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2.1.1.6 Exemplos e Resultados

O Programa Terra Mais Igual implementou ações significativas na Poligonal

2, abrangendo bairros como Cruzamento, Romão e Forte São João. Entre as

intervenções realizadas até abril de 2013, destacam-se a implantação de redes de

saneamento, abastecimento de água, coleta de esgoto sanitário e drenagem pluvial.

Essas melhorias infraestruturais foram acompanhadas pela abertura de vias

pavimentadas, visando melhorar a mobilidade e acessibilidade dos moradores, além

de facilitar a prestação de serviços públicos, como a coleta de lixo (Secretaria

Municipal de Gestão Estratégica, Prefeitura de Vitória, ES, 2013).

Outro foco importante das ações foi a eliminação de riscos geológicos.

Imóveis situados em áreas de risco foram removidos, e encostas perigosas foram

recuperadas e contidas. As áreas degradadas também passaram por

reflorestamento e enriquecimento vegetal, com a remoção das famílias dessas

áreas e o cercamento e ampliação do Parque Natural Gruta da Onça. No aspecto

comunitário, o programa implementou sete equipamentos de lazer nos três bairros

beneficiados, consolidando áreas de convivência e lazer, como o Campinho da

Arena, que conta com uma quadra poliesportiva, e a reforma do Mirante do Forte

São João, um importante ponto de lazer para a comunidade local (Secretaria

Municipal de Gestão Estratégica, Prefeitura de Vitória, ES, 2013).

No que diz respeito às intervenções habitacionais, o programa alcançou

resultados expressivos, com a produção de 16 novas unidades habitacionais,

aquisição de 90 unidades para reassentamento de famílias removidas, reconstrução

de 160 casas e realização de 59 melhorias habitacionais em residências que

apresentavam risco estrutural. Além disso, 472 imóveis passaram por reformas para

melhorar as condições de habitabilidade, e 134 famílias em áreas de risco geológico

foram removidas e colocadas em aluguel provisório até que suas novas moradias

fossem viabilizadas (Secretaria Municipal de Gestão Estratégica, Prefeitura de

Vitória, ES, 2013).
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As ações complementares também foram fundamentais para a inclusão

social dos moradores da Poligonal 2. Um total de 5.283 famílias foram atendidas

nos plantões sociais dos Escritórios Locais, e mais de 300 pessoas participaram de

cursos focados em geração de trabalho e renda, capacitação profissional, cidadania

e cultura de paz, além de educação sanitária e ambiental. Essas ações contribuíram

para o desenvolvimento humano e social da população local (Secretaria Municipal

de Gestão Estratégica, Prefeitura de Vitória, ES, 2013).

Por fim, é importante destacar a importância da legalidade e disponibilidade

das áreas escolhidas para o reassentamento das famílias. No caso da Poligonal 2,

houve conflitos com moradores de bairros vizinhos de maior poder aquisitivo, que

questionaram a localização do reassentamento, alegando que a área era uma Área

de Preservação Permanente (APP). O impasse chegou à instância judicial,

resultando na substituição de 90 unidades habitacionais de reassentamento por

bônus moradia (Secretaria Municipal de Gestão Estratégica, Prefeitura de Vitória,

ES, 2013).

2.1.2 Programa Minha Casa Minha Vida

O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), lançado em março de 2009

durante o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, é uma das maiores

iniciativas habitacionais de interesse social do Brasil. Administrado pelo Ministério

das Cidades, o programa visa reduzir o déficit habitacional, facilitando o acesso à

moradia digna para famílias de baixa renda em áreas urbanas e rurais. Desde seu

início, já foram entregues mais de 6 milhões de unidades habitacionais em todo o

país (Ministério das Cidades, 2023).

O programa se destina a famílias com renda mensal bruta de até R$ 8.000,00

nas áreas urbanas e até R$ 96.000,00 anuais em áreas rurais, divididas em três

faixas principais de renda:
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● Faixa 1: Famílias com renda mensal de até R$2.640,00 (áreas urbanas) e

renda anual de R$31.680,00 (áreas rurais). Para essa faixa, as moradias são

subsidiadas pelo governo federal, com isenção de prestações para

beneficiários de programas sociais como o Bolsa Família;

● Faixa 2: Famílias com renda mensal de R$2.640,01 a R$4.400,00 (área

urbana) e R$31.608,01 a R$52.800,00 anual (área rural);

● Faixa 3: Famílias com renda mensal de R$ 4.400,01 a R$ 8.000,00 (área

urbana e R$52.800,01 a R$96.000,00 anual (área rural) (Ministério das

Cidades, 2023)​

Além da construção de novas unidades, o programa oferece modalidades

específicas como o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) e incentiva a

aquisição de imóveis usados e a regularização fundiária. Desde sua retomada em

2023, o PMCMV ampliou suas metas, incluindo o subsídio de até R$ 55 mil para a

Faixa 1 e a meta de entrega de 2 milhões de novas unidades habitacionais até 2026

(Ministério das Cidades, 2023)​.

O Minha Casa Minha Vida foi reformulado em 2023 com inovações que visam

garantir a qualidade de vida das famílias, como a construção de imóveis com

varandas, ganchos para redes e previsão de instalação de ar-condicionado. Os

empreendimentos também estão sendo localizados em áreas com infraestrutura

completa, proximidade a serviços públicos e comércio local ​(Ministério das Cidades,

2023)​.
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Tabela 1: Contratações e entregas do PMCMV: 2009 a setembro de 2020, por Faixas

Contratações

(Unidades)

Entregas

(Unidades)

Valor Contratado

(R$ Bilhões)

Faixa 1 1.910.546 1.493.180 97,4

Faixa 1,5 150.127 150.127 18,4

Faixa 2 3.108.378 3.108.378 357,8

Faixa 3 363.349 363.349 57,3

Em produção/estoque 608.595 0.00 21,9

Total 6.140.995 5.115.034 552,8

Fonte: SisHab (2020), Elaboração própria.

A faixa 1,5 que foi inaugurada na fase 3 (2016), atualmente foi extinta. Em

2023, mais de 500 mil unidades habitacionais foram contratadas e mais 21 mil foram

entregues às famílias. Em 15 anos, o programa já celebra a marca de 7,7 milhões

de moradias contratadas (Ministério das Cidades, 2024).

2.1.2.1 Déficit Habitacional e Impactos do PMCMV

O déficit habitacional no Brasil continua sendo uma das principais questões

enfrentadas pelas políticas públicas de habitação, e o Programa Minha Casa Minha

Vida (PMCMV), desde sua criação, tem desempenhado um papel significativo na

mitigação desse problema. Entre os anos de 2009 e 2019, o programa foi

responsável por mais de 6 milhões de unidades habitacionais contratadas, com o

investimento total superando R$223,2 bilhões (preços de 2019), abrangendo

subsídios públicos e privados (Ministério da Economia, 2020).
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O relatório do Ministério da Economia (2020) destaca que, entre 2011 e 2019,

o déficit habitacional quantitativo no Brasil se manteve próximo de 6 milhões de

domicílios, com o PMCMV atuando diretamente na redução desse número. Esse

déficit se refere à falta de novas moradias e ao acúmulo de famílias em condições

inadequadas de habitação.

É importante destacar que o déficit habitacional qualitativo, que inclui a

inadequação de infraestrutura e a superlotação domiciliar, não foi diretamente

impactado pelo programa. No entanto, a caracterização desse déficit oferece uma

visão abrangente da necessidade de novos direcionamentos para futuras

contratações no programa (Ministério da Economia, 2020).

Entretanto, além dos números, é necessário observar o cenário do PMCMV

de forma mais crítica. O programa destinou-se a impulsionar a produção e o

financiamento de habitação, ignorando a Política Nacional de Habitação que havia

sido construída com a participação de movimentos sociais (Martins e Lima, 2018). A

estruturação e formação do programa se deu a partir de um momento em que as

grandes construtoras ameaçavam falir, após a malsucedida abertura de seus

capitais na Bolsa de Valores (ROLNIK, 2015). Juntando essas questões, lança-se

um programa com um subsídio muito grande para que as pessoas possam comprar

os produtos que essas empresas do ramo da construção civil já estavam prontas

para lançar, fazendo com que esse produto, que antes era destinado a apenas uma

parte da população, chegasse a outra parte de baixa renda (ROLNIK, 2015). Apesar

dessa consequência inclusiva, temos que observar que o governo federal formulou

a proposta em parceria com as 11 maiores empresas – construtoras e

incorporadoras – promotoras de moradias (Maricato, 2011). No ano eleitoral de

2012, as empresas do segmento de construção foram responsáveis por 55,3%

(R$416 milhões) do montante de R$751,8 milhões de reais recebidos por 27

partidos (OLIVEIRA; PASSARINHO, 2013). Portanto, embora o programa tenha sido

apresentado como uma solução para a crise habitacional, a influência significativa

das grandes construtoras e o contexto de resgate da indústria da construção civil

indicam que o objetivo principal pode não ter sido exclusivamente o atendimento

das necessidades das pessoas sem moradia e que, por isso, haja tantos problemas

no PMCMV ligados ao atendimento a população de baixa renda.
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Tabela 2: Distribuição dos componentes do déficit habitacional quantitativo por região

geográfica

Fonte: Fundação João Pinheiro, PNAD e PNAD Contínua.Autor:Ministério da Economia

(2020).

A Tabela 5 do relatório apresenta a distribuição regional do déficit

habitacional e do número total de domicílios no Brasil em 2019. O déficit

habitacional está concentrado na região Sudeste, que representa 42% do total. A

distribuição regional dos 72,4 milhões de domicílios também segue um padrão

semelhante, com o Sudeste liderando com 44%, seguido pelo Nordeste com 26% e

o Sul com 12%. As regiões Norte e Centro-Oeste apresentam uma leve inversão,

com 10% e 9% de participação, respectivamente. O relatório evidencia que o

componente de habitação precária é mais significativo nas regiões Norte e

Nordeste, pois a proporção de domicílios em condições inadequadas nessas áreas

é substancialmente maior do que o percentual do total de domicílios. Já os

componentes de ônus excessivo com aluguel e adensamento excessivo em imóveis

alugados estão mais concentrados na região Sudeste, refletindo as pressões

habitacionais dessa região (Ministério da Economia, 2020).

O Gráfico 1 ilustra a participação de cada um dos componentes na

composição do déficit habitacional total, de 2011 a 2019.
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Figura 6: Déficit Habitacional Quantitativo por componente - 2011 a 2019.

Fonte: Fundação João Pinheiro, PNAD e PNAD Contínua. Ministério da Economia (2020).

De acordo com as estimativas de 2019, utilizando a PNAD Contínua, cerca

de 39% dos 7,6 milhões de domicílios sem casa própria e com renda de até

R$1.800,00 mensais estão enquadrados no déficit habitacional quantitativo. Embora

esse número seja expressivo, atestando a importância de um programa como o

Minha Casa Minha Vida para retirar famílias dessa situação, é importante observar

que mais da metade dessas famílias não se encontram em déficit habitacional. Isso

sugere que, além da renda familiar, o critério de seleção dos beneficiários deveria

considerar o enquadramento no déficit, o que poderia melhorar a focalização do

programa (Ministério da Economia, 2020).

Os componentes mais críticos para as famílias de até R$1.800,00 mensais

são a habitação precária e o ônus excessivo com aluguel, sendo que a condição

física deteriorada das moradias nas faixas de renda mais baixa justifica uma

priorização desse grupo em futuras políticas habitacionais. A melhoria das unidades

habitacionais e a regularização fundiária, como proposto no Programa Casa Verde e

Amarela, tem potencial de ser mais eficiente em termos de alocação de recursos,

uma vez que os componentes como ausência de banheiro exclusivo, adensamento

em domicílios próprios, e cobertura inadequada podem ser revertidos a um custo

inferior ao da construção de novas unidades habitacionais (Ministério da Economia,

2020).
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A inadequação fundiária é outro componente importante, afetando não só as

classes de renda mais baixa, mas também as de renda superior. A ausência de

atualização dos indicadores oficiais de déficit habitacional, após 2015, levantou

preocupações sobre o impacto dessa defasagem na distribuição de recursos do

PMCMV entre as Unidades da Federação. Embora tenha havido variações

expressivas em estados como Maranhão, Bahia e Minas Gerais, com diminuição do

déficit, e aumentos em estados como São Paulo e Rio de Janeiro, o impacto sobre a

distribuição de recursos não foi significativo, devido à natureza amostral da pesquisa

(Ministério da Economia, 2020).

Além disso, o Ministério do Desenvolvimento Regional já encomendou a

atualização dos indicadores de déficit habitacional junto à Fundação João Pinheiro,

com a divulgação dos novos dados prevista para 2021. Soluções estão sendo

buscadas para contornar as dificuldades impostas pelas mudanças no questionário

da PNAD Contínua, como evidenciado no Seminário Internacional Pesquisa Déficit

Habitacional e Inadequação de Moradias, realizado recentemente. Ainda assim,

recomenda-se que o IBGE reinclua perguntas cruciais, como a diferenciação entre

famílias principais e secundárias dentro do mesmo domicílio, para melhorar a

precisão dos dados coletados (Ministério da Economia, 2020).

2.1.2.2 Problemas Identificados na Modalidade FAR do Minha Casa Minha Vida

O Minha Casa Minha Vida (MCMV), na Modalidade FAR (Fundo de

Arrendamento Residencial), apresenta uma série de problemas que foram

identificados em estudos e relatórios avaliativos. Esses problemas, conforme

descrito por Kowaltowski et al. (2019), abrangem questões de localização, qualidade

dos projetos, defeitos construtivos, acesso à infraestrutura urbana, aumento do

custo de vida e a focalização inadequada no déficit habitacional (Ministério da

Economia, 2020).

1. Localização dos Empreendimentos

Um dos problemas mais recorrentes apontados na modalidade FAR é a

localização dos empreendimentos em regiões distantes dos centros urbanos. Essa
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situação resulta em segregação social e dificuldades de mobilidade para os

moradores, além da falta de infraestrutura urbana adequada nas proximidades dos

empreendimentos. A principal razão para essa escolha de localização é o preço dos

terrenos, que tende a ser mais barato em regiões periféricas. No entanto, essa

decisão agrava os desafios de acesso a serviços essenciais, como saúde e

educação, para as famílias beneficiadas (Kowaltowski et al., 2019).

A norma do programa limita o tamanho dos empreendimentos a 300

moradias em regime de condomínio e 500 unidades habitacionais em cidades com

mais de 500.000 habitantes, mas permite que empreendimentos contíguos sejam

construídos lado a lado, chegando até 2.000 unidades. Apesar de o programa exigir

que os terrenos estejam inseridos na malha urbana ou em áreas de expansão, essa

definição é de competência dos entes subnacionais, o que pode gerar flexibilidade

indesejada (De Duren, 2018).

2. Qualidade dos Projetos

A qualidade dos projetos também foi alvo de críticas, especialmente em

relação à monotonia estética e à falta de paisagismo nos empreendimentos. Muitos

projetos são caracterizados por uma configuração repetitiva e sem diversidade

arquitetônica, o que contribui para um ambiente visualmente pobre. Além disso,

problemas de conforto térmico, acústico e de iluminação natural foram apontados

em diversas zonas climáticas do país. Paredes e janelas inadequadas para o

isolamento acústico e a falta de ventilação cruzada foram problemas recorrentes,

afetando a qualidade de vida dos moradores (Kowaltowski et al., 2019).

Embora existam instruções normativas para a adoção de elementos de

conforto ambiental, como ventilação e sombreamento, essas diretrizes não são

suficientes para garantir a qualidade esperada. A falta de exigências rigorosas para

a diversificação dos tipos de edificações (casas térreas, sobrados, apartamentos)

resulta em uma padronização excessiva, muitas vezes inadequada para as

necessidades locais e climáticas (Ministério da Economia, 2020).
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3. Defeitos Construtivos

Defeitos construtivos nas unidades habitacionais e nos empreendimentos

também foram identificados em uma amostra de 195 empreendimentos, distribuídos

em 110 municípios e 20 estados. Cerca de 50% dos empreendimentos avaliados

apresentaram incompatibilidades entre o projeto e a execução, sendo os problemas

mais frequentes relacionados a trincas, infiltrações e vazamentos em ambientes

sujeitos à incidência de água (Caetano, Selbach e Gomes, 2016; Soares et al.,

2014).

Além disso, quase 40% dos empreendimentos tiveram falhas na

infraestrutura urbana, principalmente nos itens de pavimentação, drenagem e

esgotamento sanitário. Embora a norma estabeleça padrões mínimos para esses

itens, a execução das obras muitas vezes não segue os parâmetros projetados,

resultando em infraestrutura inadequada para os moradores (Ministério da

Economia, 2020).

4. Acesso à Infraestrutura Urbana

A falta de acesso à infraestrutura urbana é outro problema recorrente,

causado tanto pela localização periférica dos empreendimentos quanto pela

incapacidade dos entes públicos de fornecer os equipamentos e serviços

necessários. Embora o programa exija a disponibilidade de serviços como saúde,

educação e transporte, a execução dessas ações depende de termos de

responsabilidade assinados pelos entes públicos, que nem sempre são cumpridos

de maneira eficaz (Ministério da Economia, 2020).

5. Aumento do Custo de Vida

O aumento do custo de vida para as famílias beneficiadas também é um

problema relevante. Além da parcela mensal do financiamento habitacional, os

moradores enfrentam despesas com água, energia elétrica, gás e condomínio,

muitas vezes pela primeira vez. Em alguns casos, as taxas condominiais podem ser
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superiores às prestações do próprio programa. Em empreendimentos com

elevadores, por exemplo, as taxas de condomínio podem variar de R$ 100,00 a R$

250,00, enquanto as prestações do programa giram entre R$ 25,00 e R$ 80,00

(Aragão e Hirota, 2016; Serapião, 2016).

6. Focalização nos Componentes do Déficit Habitacional

O déficit habitacional continuou expressivo após a implementação do

programa. Segundo a Fundação João Pinheiro, o déficit aumentou de 5,9 milhões

de moradias em 2009 para 6,4 milhões em 2015. Embora o programa tenha

reduzido componentes do déficit, como habitação precária e adensamento

excessivo, o componente de ônus excessivo com aluguel registrou aumento

significativo, passando de 1,9 milhões em 2009 para 3,2 milhões em 2015. Esse

crescimento pode ser atribuído à recessão econômica e ao aumento do

desemprego, que reduziram a capacidade de pagamento das famílias (Ministério da

Economia, 2020).

O problema da focalização no déficit habitacional também reflete a lógica do

programa, que está mais voltada para estimular o setor da construção civil do que

para reduzir diretamente o déficit habitacional. Assim, mesmo com a atuação do

MCMV, a focalização dos subsídios precisa ser repensada para garantir que os

recursos sejam alocados de forma mais eficaz, priorizando as famílias que

realmente estão em situação de déficit (Maricato, 2015).

2.2 Impacto das Políticas Públicas em Áreas Urbanas

O impacto das políticas públicas de habitação nas áreas urbanas vai além da

entrega de unidades habitacionais. A forma como essas políticas são

implementadas afeta diretamente a estrutura das cidades, a distribuição de serviços,

e as dinâmicas sociais locais. Segundo Milton Santos (2001), as políticas urbanas

precisam ser vistas sob o prisma do "direito à cidade", onde a integração dos

indivíduos ao espaço urbano não deve se restringir à moradia, mas incluir o acesso

à infraestrutura, serviços e oportunidades econômicas.
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2.2.1 Segregação Socioespacial e Desigualdade Urbana

O conceito de segregação socioespacial é central nas críticas feitas às

políticas públicas de habitação no Brasil, especialmente ao Programa Minha Casa

Minha Vida (PMCMV). Ermínia Maricato (2011) argumenta que o programa, ao

priorizar a construção de moradias em áreas periféricas e mal conectadas aos

centros urbanos, perpetua um modelo de urbanização excludente. Essas áreas,

frequentemente distantes dos polos econômicos e de serviços, reforçam a

marginalização das populações de baixa renda, criando bolsões de pobreza nas

periferias das cidades.

Maricato (2011) afirma que, ao invés de integrar as populações ao tecido

urbano, o PMCMV contribui para o fenômeno de favelização vertical, onde as

moradias populares, localizadas em áreas distantes e mal planejadas, acabam

reproduzindo as mesmas condições precárias das favelas tradicionais. Essas áreas

são marcadas pela falta de infraestrutura básica, como transporte, saneamento e

educação, e pela ausência de políticas de inclusão social que promovam a

mobilidade urbana e o acesso a empregos e oportunidades.

Para Milton Santos (2001), essa lógica de exclusão vai contra o conceito de

cidadania territorial, que deveria garantir a todos os cidadãos o direito de usufruir

dos benefícios que a cidade oferece, independentemente de sua classe social ou

localização. Ele ressalta que as políticas públicas de habitação, ao não

considerarem a integração plena ao espaço urbano, acabam por reforçar as

desigualdades já existentes, criando cidades fragmentadas e desiguais.

2.2.2 Valorização Imobiliária e Gentrificação

Outro impacto significativo das políticas habitacionais no Brasil,

particularmente do PMCMV, é o fenômeno da valorização imobiliária nas áreas onde

as unidades são construídas. O relatório de avaliação do PMCMV aponta que, em

muitas cidades, a implementação do programa resultou em um aumento no valor

dos imóveis nas regiões atendidas​. Embora isso possa ser visto como um sinal de

desenvolvimento econômico, autores como Maricato (2011) apontam que esse
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fenômeno agrava a exclusão social, ao deslocar a população de baixa renda para

áreas cada vez mais distantes, à medida que a valorização empurra os preços para

níveis inacessíveis.

Esse processo é muitas vezes associado ao conceito de gentrificação, onde

as áreas que recebem investimentos em infraestrutura ou moradia acabam atraindo

populações de maior renda, deslocando os antigos moradores e exacerbando a

segregação. No caso do PMCMV, o aumento do valor imobiliário nas áreas

próximas aos conjuntos habitacionais tem gerado pressões sobre as comunidades

locais, levando ao deslocamento forçado de moradores de baixa renda que não

conseguem competir com os preços inflacionados dos imóveis.

A crítica central aqui, levantada tanto por Maricato (2011) quanto por Santos

(2001), é que a política habitacional, ao seguir uma lógica de mercado e

especulação imobiliária, favorece interesses privados e não aborda as necessidades

reais de integração social e territorial das populações beneficiadas. O planejamento

urbano deveria estar alinhado com políticas públicas que priorizem o bem-estar

social, ao invés de promover uma valorização que exclui aqueles que mais precisam

de apoio.

2.2.3 Mobilidade Urbana e Infraestrutura

Outro aspecto crucial das políticas habitacionais em áreas urbanas é a questão da

mobilidade urbana. Muitas das unidades habitacionais construídas pelo PMCMV

estão localizadas em regiões periféricas, mal servidas por transporte público, o que

dificulta o deslocamento dos moradores para os centros urbanos, onde há maior

oferta de empregos, serviços e educação. Essa falta de acessibilidade é um fator

crítico que impacta diretamente a qualidade de vida dos beneficiários do programa.

O relatório de avaliação do PMCMV destaca que uma parcela significativa

das moradias está localizada a grandes distâncias dos centros urbanos e sem

conexão adequada ao transporte público. Isso não só afeta a capacidade dos

moradores de acessar oportunidades de trabalho e serviços essenciais, mas

também contribui para o aumento do tempo de deslocamento e dos custos

associados à mobilidade. Para muitas famílias, a dificuldade de acesso ao
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transporte significa que elas acabam presas em uma situação de isolamento social

e econômico, sem condições de melhorar sua situação de vida.

Milton Santos (2001) argumenta que a cidade moderna é marcada pela

fragmentação, onde o espaço urbano é dividido entre áreas de privilégio e áreas de

exclusão. Essa fragmentação é visível na forma como a infraestrutura e os serviços

são distribuídos de maneira desigual, com as áreas periféricas frequentemente

recebendo investimentos insuficientes em comparação com os centros. As políticas

públicas de habitação, ao não integrarem a mobilidade urbana como um

componente essencial, acabam por restringir a liberdade de movimento e as

oportunidades de ascensão social dos moradores dessas áreas.

Para Santos, o direito à cidade não é apenas o direito à moradia, mas o

direito a uma vida urbana plena, com acesso à infraestrutura, transporte, saúde,

educação e cultura. A política habitacional, quando dissociada desses aspectos,

falha em promover um desenvolvimento urbano inclusivo e sustentável.

2.2.4 Impacto Social e Qualidade de Vida

O impacto social das políticas habitacionais também deve ser analisado sob

a ótica da qualidade de vida proporcionada aos beneficiários. O relatório do PMCMV

mostra que, apesar de as moradias oferecidas atenderem às necessidades básicas

de abrigo, muitas unidades são entregues em condições inadequadas, com

problemas estruturais e de infraestrutura que comprometem a qualidade de vida dos

moradores​. Em alguns casos, a falta de saneamento básico, escolas e unidades de

saúde próximas aos conjuntos habitacionais faz com que as condições de vida se

deteriorem rapidamente após a ocupação.

A literatura sobre o impacto social das políticas habitacionais, representada

por autores como Maricato e Santos, sugere que uma política habitacional

verdadeiramente eficaz deve ir além da simples entrega de moradias. Ela deve

integrar a oferta de serviços e infraestrutura de qualidade, garantindo que as

famílias tenham acesso a uma vida digna e a oportunidades de melhoria social e
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econômica. A ausência desses fatores no PMCMV revela as limitações do programa

em promover um desenvolvimento urbano sustentável e inclusivo.

3. MÉTODOS MATEMÁTICOS PARA AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

A avaliação de políticas públicas é um campo crucial para a formulação de

políticas eficazes, permitindo a análise crítica dos resultados e efeitos das ações

governamentais. No Brasil, a necessidade de medir os impactos das políticas

públicas é particularmente importante em programas de grande escala, como o

Minha Casa Minha Vida (PMCMV), que visa enfrentar um problema histórico de

déficit habitacional.

3.1 A Metodologia de João Bosco de Oliveira e Paulo Emílio Matos Martins

A metodologia proposta por João Bosco de Oliveira e Paulo Emílio Matos

Martins oferece uma abordagem estruturada para avaliar o impacto das políticas

públicas. De acordo com o artigo, a avaliação de políticas deve considerar uma

série de variáveis que vão além dos indicadores tradicionais, como o número de

moradias entregues. Entre essas variáveis estão o contexto ambiental, os recursos

alocados, as características institucionais e os efeitos permanentes previstos e não

previstos​.

Essa abordagem visa proporcionar uma visão mais abrangente e integrada

dos resultados das políticas, avaliando não apenas seus efeitos diretos, mas

também os impactos indiretos que podem surgir. Por exemplo, ao avaliar o PMCMV,

seria insuficiente medir apenas o número de unidades habitacionais entregues. É

necessário também analisar o impacto nas dinâmicas sociais, como a segregação

socioespacial, e nas infraestruturas locais, como transporte e saneamento.
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A metodologia enfatiza a importância de modelar os efeitos das políticas

públicas como uma função de múltiplas variáveis, refletindo a complexidade do

ambiente em que são implementadas. Um dos pontos centrais é a dinâmica da

relação sociedade-estado, que influencia diretamente a eficácia das políticas. No

caso do PMCMV, o sucesso da política depende, em parte, de como as

comunidades e os governos locais interagem com a implementação das moradias.

A inclusão da casuística (situações específicas do contexto cultural e social)

também é destacada como um aspecto fundamental para a análise.

Por fim, a metodologia reconhece que políticas públicas, como o PMCMV,

devem ser avaliadas em termos de alterações ambientais e de como essas

mudanças afetam o espaço urbano e a vida dos beneficiários. A proposta de

Oliveira e Martins oferece uma estrutura para medir o impacto tanto

quantitativamente (número de moradias, custo) quanto qualitativamente (qualidade

de vida, inclusão social).

Os autores, então, referenciam Franco e Cohen (1992) para o desenho de

uma estrutura onde se insere uma política pública, estando ela entre uma situação

existente e outra desejada, como demonstrado na figura a seguir.

Figura 7: Demonstração de inserção de uma política pública.

Fonte: OLIVEIRA e MARTINS (2003, p.4) (adaptada).

Em suma, deve existir, então, a compreensão de que a situação modificada

contém o impacto a ser avaliado; permite perceber que a situação modificada,

necessariamente, é um fenômeno derivado, portanto, passível de ser medido,

interpretado e analisado. A situação modificada contém a gênese e a história das

ações governamentais desde a situação pré-existente. Comparando a situação

modificada com a pré-existente, têm-se uma medição do efeito previsto das

intervenções governamentais (OLIVEIRA e MARTINS, 2003).
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Oliveira e Martins (2003) afirmam que a modelagem de uma avaliação de

impacto contextualizada, deve levar em consideração as variáveis que determinam

a satisfação do público alvo. O conjunto-solução deve contemplar elementos que

retratem de maneira fiel o contexto social em suas dimensões de análise (cultural,

social e econômica), os fatores condicionantes da ação pública, os fundamentos

que estruturam o modelo de avaliação e o referencial teórico que o suporta.

3.1.1 Identificação das Transformações Líquidas

Ao utilizar um conjunto chamado de Fn para representar os fenômenos

modificados por uma política pública (PP), e o momento "situação pré-existente"

como n, o conjunto de ações sociais, políticas e econômicas transformadoras como

An+m durante um período m (que corresponde ao período de implementação da

política), e Fn+m como o conjunto resultante das transformações atribuíveis à PP,

observadas por um avaliador no momento n+m (ou "situação modificada"), a

metodologia proposta visa medir o impacto Ipp de modo que a seguinte equação

seja válida:

Ipp = ƒ (PP)

Os autores afirmam que ainda que o impacto da política pública deva ser

uma função direta das variáveis constituintes da mesma, na prática, nem o impacto,

nem as variáveis são completamente correspondentes de forma rigorosa.

Dificuldades práticas podem levar a interpretações subjetivas e, em alguns casos, a

teorias que questionam a própria possibilidade de se avaliar o impacto de políticas

públicas. No entanto, o objetivo de sua metodologia é aprimorar os sistemas de

monitoramento e qualidade das ações governamentais, afastando essas discussões

teóricas.

O impacto de uma política pública (Ipp) corresponde a uma relação entre

causa e efeito, na qual o conjunto de fatos resultantes (Fn+m, ou "situação

modificada"), as ações transformadoras (An+m, período de implementação da política

pública) e os fenômenos da situação anterior (Fn, ou "situação pré-existente") devem

ser identificados e quantificados de forma objetiva. O impacto, portanto, pode ser

expresso como uma relação lógica:
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Fn+m ⊂ Fn ∪ An+m

Ou seja, na situação modificada (Fn+m), é possível identificar tanto elementos

da situação anterior (Fn) quanto as ações que as transformaram (An+m). Mesmo que

fatores discricionários e a falta de pressão pública tornem essa avaliação complexa,

o impacto Ipp deve ser medido como a diferença, qualitativa ou quantitativa, entre a

situação anterior (Fn) e a situação modificada (Fn+m):

Ipp ≡ [Fn , Fn+m]

O impacto Ipp também deve representar as diferenças entre Fn+m e Fn, onde

o avaliador precisa considerar dessemelhanças avaliativas:

Ipp ≡ ⏐ Fn+m ⊄ Fn ⏐

Essa forma de análise exige que o avaliador interprete o sinal das

dessemelhanças identificadas, seja para um impacto positivo ou negativo, podendo

até sugerir uma nova análise das premissas da política pública em questão.

Oliveira e Martins (2003) propõem, então, hipóteses que ilustram diferentes

possibilidades:

● Um Ipp > 0 em uma política de redução da pobreza implicaria em um impacto

negativo.

● Um Ipp > 0 em uma política de criação de empregos indicaria um impacto

positivo.

● Ipp = 0 sugeriria a necessidade de reavaliar premissas ou medições, já que

indicaria uma política pública ineficaz, o que seria raro, mas possível.

Essas hipóteses estão ligadas a cenários onde:

● O avaliador quantificou e descreveu adequadamente a situação anterior (Fn),

permitindo identificar ações transformadoras (An+m) no "depois" (Fn+m).

● A situação anterior (Fn) foi parcialmente identificada, possibilitando que o

avaliador faça um resgate dessa situação como trabalho adicional e mensure

um impacto baseado em fatos e pesquisa de campo.
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● A situação anterior (Fn) é completamente desconhecida, resultando em duas

hipóteses: (1) a política pública é inovadora e todo o impacto seria atribuído a

ela, ou (2) inexistem registros que permitam a avaliação de impacto.

3.1.2 Modelos matemáticos: Nível sintético, Intermediário e Analítico.

Oliveira e Martins (2003), apresentam em sua metodologia três modelos que

se diferem a partir do nível de aprofundamento em suas dimensionalidades, a

depender do nível de profundidade da intenção de uma pesquisa ou a robustez dos

dados que existem disponíveis, tornando o modelo tão específico e contextualizado

quanto a discricionariedade dos agentes públicos recomende.

Os fluxos de recursos alocados pelo Estado em uma política pública estão

representados na figura 8. Tal forma de representação possibilita uma visão

integrada dos processos de orçamento, controle, gestão e avaliação de impacto da

política pública (OLIVEIRA e MARTINS, 2003).

Figura 8: Fluxograma de recursos alocados pelo Estado em uma política pública.

Fonte: OLIVEIRA e MARTINS (2003, p.7)

Este modelo contempla as dimensões: sócio-cultural (S), política (P) e

econômica (E).



54

a) Nível Sintético:

Seria o modelo menos específico proposto da metodologia, podendo ele

comportar os outros dois níveis de segmentação para permitir que seja alcançada

maior precisão e qualidade nos processos de medição, interpretação e avaliação do

impacto Ipp. Caso seja necessário, poderão ser utilizados coeficientes ambientais,

que serviriam para discriminar dessemelhanças relativas das dimensões incluídas,

bem como essas dimensões poderiam ter diferentes pesos, declarados por critérios

subjetivos ou estatísticos. A definição deste nível se dá pela fórmula:

Fonte: OLIVEIRA e MARTINS (2003, p.8)

b) Nível Intermediário:

Neste nível ocorre a primeira segmentação das dimensões S, P e E,

atribuindo ao cálculo um segundo nível de análise. A tabela 3 a seguir demonstra

um exemplo de segmentação.

Tabela 3: Exemplos de possíveis atributos para cada dimensão.

Fonte: OLIVEIRA e MARTINS (2003, p.8) (adaptada).
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A expressão matemática do modelo, com a incorporação desses seis atributos,

assume a seguinte apresentação:

Fonte: OLIVEIRA e MARTINS (2003, p.9)

● Coeficientes Ambientais dos Atributos do Impacto Ipp:

Os coeficientes atribuídos ao impacto Ipp (δ, ε, φ, γ, η, e ι) atuam como

ponderadores das diferentes dimensões de análise do modelo, com o objetivo de

incorporar a vontade popular no processo de avaliação e na interpretação da

eficácia da política pública. Esses coeficientes devem refletir as preferências do

público beneficiado, que devem ser obtidas por meio de uma consulta cuidadosa à

opinião pública.

Oliveira e Martins (2003) definem que a soma dos coeficientes adotados deve

ser igual a 1, de forma que alguns casos particulares podem ser considerados:

1. Quando δ e/ou ε forem nulos, conclui-se que houve a escolha de dois outros

atributos, diferentes de equidade e/ou qualidade de vida.

2. Se δ e ε forem idênticos, cada um deve receber o valor de 0,5.

3. Se δ e ε forem positivos e diferentes (cenário mais provável), então a soma

deles deve ser igual a 1, ou seja, δ + ε = 1.

Considerações semelhantes também devem ser aplicadas aos coeficientes

φ, γ, η, e ι, garantindo que eles sejam interpretados e ajustados de acordo com as

preferências e ponderações relevantes do público-alvo.
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c) Nível Analítico:

Para este nível, segundo autores há o requerimento de uma disponibilidade

de sistemas de controle razoavelmente sofisticados da administração pública, para

que se garanta que os dados possam ser disponibilizados e confiáveis. A fórmula

mais precisa seria, então:

Fonte: OLIVEIRA e MARTINS (2003, p.10)

A incorporação das variáveis (See), (Set), (Sre), (Srt), (Pae), (Pat), (Ppe), (Ppt),

(Ebe), (Ebt), (Efe) e (Eft) — que são indicadores de sucesso associados aos

atributos das dimensões de análise do impacto (Ipp), conforme apresentados nos

Quadros 2 e 3 — tem como objetivo comparar os desempenhos das ações

governamentais em relação a padrões ideais ou previamente estabelecidos. Isso é

feito por meio da relação genérica entre Ie/It, onde Ie representa a situação "de fato"

de cada um dos atributos analisados e It corresponde à situação ideal, seja definida

por lei ou amplamente reconhecida como um parâmetro de excelência.

Esses quocientes são utilizados para medir o desempenho das políticas

públicas sob a ótica dos indicadores mencionados, permitindo a comparação com

padrões de referência ideais. Assim como no nível intermediário de análise, esses

quocientes, que representam os atributos, são influenciados pelas ponderações

específicas aplicáveis aos atributos e dimensões que estão sendo mensurados.
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3.2 O Método Propensity Score Matching (PSM)

Outro método relevante para a avaliação de políticas públicas é o Propensity

Score Matching (PSM), amplamente utilizado para a avaliação de impacto de

políticas sociais. O PSM é uma técnica estatística que busca criar comparações

válidas entre beneficiários e não-beneficiários de uma política, controlando por

variáveis que podem influenciar o resultado.

No contexto do PMCMV ou do programa Terra Mais Igual, o PSM poderia ser

utilizado para comparar as condições de vida de famílias que receberam moradias

do programa com aquelas que não foram beneficiadas, controlando por variáveis

como raça, nível de escolaridade, emprego, entre outras. Isso permitiria uma

avaliação mais precisa do impacto real do programa sobre a qualidade de vida,

mobilidade social e acesso a oportunidades econômicas.

A vantagem do PSM é que ele permite a criação de um grupo de controle

sintético, ou seja, um grupo que simula o que teria acontecido com as famílias

beneficiadas caso elas não tivessem participado do programa. Essa abordagem é

especialmente útil em políticas de grande escala, como o PMCMV, onde é difícil

encontrar grupos de controle naturais. O PSM pode, assim, ser uma ferramenta

poderosa para a avaliação de políticas públicas, uma vez que permite medir com

maior precisão o impacto direto da intervenção, separando-o de outros fatores que

poderiam estar influenciando os resultados.

O Propensity Score Matching (PSM) é uma técnica utilizada para estimar os

efeitos causais de um tratamento em uma amostra de indivíduos. Introduzido por

Paul Rosenbaum e Donald Rubin em 1983, o método atribui a cada indivíduo uma

probabilidade de receber o tratamento — o propensity score (PS) — com base em

suas características observadas. Após calcular esses scores, as unidades dos

grupos de tratamento e controle são pareadas com base em pontuações

semelhantes, permitindo a comparação dos resultados entre os pares. O PSM ajuda

a mitigar o problema de viés de seleção e oferece estimativas não enviesadas do

efeito médio do tratamento. (PORTELA et al., 2020).

Conforme Portela et al. (2020) o propensity score representa a probabilidade

condicional de um participante ser selecionado para o tratamento, levando em
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consideração as covariáveis observadas no estudo. Esse cálculo não se aplica

apenas àqueles que efetivamente receberam o tratamento; os indivíduos que não o

receberam também têm uma probabilidade atribuída a eles. A principal

característica do propensity score é que, ao condicionar os participantes a ele, todos

passam a ter a mesma chance de serem alocados para o tratamento, da mesma

forma que ocorre em um experimento randomizado. Dessa maneira, pode-se

comparar um par de indivíduos do grupo de controle e de tratamento, se estes

apresentarem um propensity score similar.

É intuitivo afirmar que cada pessoa está inserida em situações e contextos

diferentes, e é por consequência dessas diferentes características secundárias que

existe o risco de realizar um estudo comparativo que seja enviesado. Ao atribuir

probabilidades aos indivíduos em relação à chance de receberem o tratamento, a

metodologia busca mitigar problemas de viés de seleção e viés nos estimadores.

Isso ocorre porque a comparação passa a ser feita entre indivíduos com

características semelhantes, porém pertencentes a diferentes grupos — aqueles

que receberam o tratamento e aqueles que não o receberam. Dessa forma, a

análise se concentra em uma seleção de indivíduos de ambos os grupos que

apresentam um grau considerável de semelhança, garantindo maior paridade entre

as comparações.

3.2.1 Método simples de aplicação hipotética

A forma mais comumente utilizada para a aplicação do PSM é por meio de

algoritmos em códigos de programação. No contexto deste trabalho, não haverá

demonstração por meio de código, apenas uma explicação de passo a passo para

ajudar a visualizar como funciona o método, utilizando dados hipotéticos.

Com base em um algoritmo utilizado por Nunes (2020), os passos a serem

seguidos então, poderiam ocorrer da seguinte maneira:

1. Estimar a probabilidade de cada indivíduo/família ser beneficiado (tratado)

dado uma série de covariáveis de tratamento, sendo esta a estimativa do

propensity score.

2. Examinar qual a região de suporte comum.
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3. Escolher e executar o algoritmo de matching ou pareamento (nearest

neighbor propensity score matching, por exemplo).

4. Examinar o balanceamento das covariáveis depois de realizado o matching.

5. Estimar efeitos do tratamento.

Em nosso exemplo, então, poderíamos separar os grupos de controle e o de

tratamento, de forma que o primeiro grupo se trata de indivíduos que não foram

beneficiados por certo programa habitacional, e o segundo por pessoas que

receberam o benefício.

Pode-se propor então o seguinte questionamento: “Seria a evolução da renda

média do chefe de domicílio maior em famílias que foram beneficiadas pelo

programa habitacional?”. Visando, então, responder a este questionamento, deve

ser feito o pareamento de indivíduos de maneira que seu contexto seja parecido.

A princípio, de deseja obter os resultados médios de evolução da renda

média do chefe de domicílio para os grupos de controles e não tratados, em um

determinado período de tempo, que poderia ser:

Tabela 4: Comparação de evolução de renda hipotética antes do pareamento.

Fonte: Autores (2024).

De acordo com os resultados, percebemos que para a situação, a média de

evolução da renda teria sido menor para os grupos que receberam o benefício ao se

comparar com famílias que não receberam. Este resultado bruto apontaria para uma

ineficiência do programa neste quesito, porém ele não considera a comparação dos

backgrounds dos indivíduos, ou seja, sua situação e trajetória de vida que pode os

colocar em situação de desigualdade. Por este motivo, deve-se propor variáveis de

controle, para poder fazer uma comparação mais adequada.

Para as variáveis de controle propostas, poderíamos definir:
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● Raça, uma vez que já é sabido que há diferença de oportunidade por

questões raciais;

● Nível de escolaridade, uma vez que pessoas com mais estudo tendem a ter

mais oportunidades;

● Tamanho da família, que pode interferir no tempo necessário para a

manutenção do lar, principalmente com crianças ou dependentes, dentre

outros fatores;

● Emprego, uma vez que é importante analisar se o chefe da família está

empregado no momento da coleta de dados;

● Renda média do chefe da família em momento anterior à existência do
programa, para que assim se possa parear indivíduos que antes da

existência do programa se encontravam em situação parecida. Este dado

poderia ser um pouco mais difícil de se conseguir, porém, vamos considerá-lo

em uma situação ideal.

Certamente outras variáveis também poderiam ser incorporadas se avaliadas

como importantes para o estudo em questão, mas para fim de exemplificar, se dará

prosseguimento com essas cinco.

Os propensity scores poderiam, então, ser calculados para cada família pelo

uso de um modelo logístico para a variável de tratamento, incluindo todas as

covariáveis que serviriam como controle. Seguindo a metodologia, faríamos então o

cálculo da probabilidade de que cada família fizesse parte do programa habitacional,

independente do fato de ela ter sido ou não beneficiada (NUNES, 2020).

Dessa forma, pode-se gerar um histograma após o cálculo, para ilustrar uma

região de controle comum entre os grupos de controle e tratamento, que poderia se

dispor como na figura 9 mostrada a seguir:
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Figura 9: Histograma de região comum.

Fonte: NUNES (2020) (adaptada).

Após, devem ser feitos os pares, de forma que as famílias do grupo de

controle sejam pareadas com as do grupo de tratamento que apresentam propensity

score o mais parecido possível, descartando todas as famílias as quais não sejam

encontrados pares adequados. Na situação, para cada variável, observa-se um

balanceamento na plotagem que demonstra os casos das unidades tratadas x

unidades de controle, demonstrando uma distribuição de casos mais coerente no

pareamento.
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Figura 10: Plotagem de distribuição de casos antes x depois do balanceamento.

Fonte: NUNES (2020) (adaptada).

Tal melhoria na comparação de dados apresenta consequências, visto que

após sua realização, é muito provável que muitos casos sejam descartados, pois

após o matching que compara um para um, muitos dados acabariam sobrando.

É possível agora, com os dados balanceados, calcular de maneira muito mais

precisa qual a probabilidade de cada família fazer parte do programa tomando como

base as covariáveis previamente definidas. Por meio de programação seria possível

gerar gráficos que retratam o propensity score versus a variável de interesse, como

por exemplo para saber, de acordo com o percentual de pessoas negras, o quanto

isso afeta na probabilidade de serem contempladas pelo programa. Segundo Nunes

(2020), se as médias de cada covariável forem parecidas para o grupo de controle e

o grupo de tratamento, significa que o grupo de controle para análise foi bem

construído, ou seja, se a porcentagem de indivíduos negros forem próximas no

grupo de controle e no grupo de tratamento, e as outras variáveis também

encontrarem resultados próximos, teríamos um bom grupo de controle.

Com o pareamento realizado, utilizando regressão linear, agora com esses

dados, seria possível chegar a um resultado mais preciso, onde possivelmente, na

realidade a evolução da renda média do chefe da família, na verdade seria maior

para os casos das famílias que receberam o benefício. Entretanto, se ainda assim

os resultados permanecessem maiores para o grupo de controle, isso de fato

indicaria uma ineficiência do programa habitacional em melhorar este aspecto das

vidas das famílias beneficiadas.
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Tabela 5: Comparação de evolução de renda hipotética após o pareamento.

Fonte: Autores (2024).

4. DISCUSSÃO A RESPEITO DA APLICAÇÃO DOS MÉTODOS

4.1 Discussão sobre a aplicação do método de João Bosco de Oliveira e Paulo
Emílio Matos Martins

O método de avaliação proposto por João Bosco de Oliveira e Paulo Emílio

Matos Martins poderia ser aplicado para qualquer política pública habitacional. Sua

principal vantagem estaria relacionada à estipulação de metas mais precisas por

parte dos órgãos competentes, e uma comparação matemática precisa que

considerasse a situação factual e a situação prevista.

Como previamente dissertado, é perceptível que as metas propostas em

ambos os programas habitacionais abordados falham em traçar metas precisas na

redução ou aumento de taxas, como por exemplo redução desemprego que poderia

se dar devido à localização da moradia ou aumento da renda do chefe de domicílio.

Seria necessário que para tal, houvesse metas de impactos previamente almejadas,

de modo realista, como um objetivo, o que exigiria dos órgãos competentes um

estudo mais aprofundado da situação, para que sejam estipuladas metas

alcançáveis em determinado período de tempo.

O método proposto é versátil, podendo se levar em consideração a melhoria

de aspectos individuais para os indivíduos beneficiados, como também poderia ser

usado para a análise de aspectos gerais, como por exemplo a diferença no déficit

habitacional em determinada região.
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Em resumo, a metodologia de João Bosco de Oliveira e Paulo Emílio Matos

Martins empregaria melhorias significativas na avaliação de ambos os programas

abordados neste trabalho, principalmente no que diz respeito à coleta de dados e

sua comparação com metas pré-estabelecidas, além de sua grande versatilidade de

aplicação para diferentes contextos.

4.2 Discussão a respeito da aplicação do PSM

O PSM possibilita uma comparação mais justa entre indivíduos beneficiados

e não beneficiados, fazendo com que a precisão dos dados acabe sendo muito

melhor e verdadeira, em contrapartida a quando se faz uma comparação sem criar

grupos de controle artificiais.

O Programa Terra Mais Igual faz comparações entre médias gerais de

famílias as comparando diretamente entre as poligonais beneficiadas e não

beneficiadas. Tal comparação pode estar demonstrando um resultado impreciso,

não sendo realmente eficiente para a avaliação do programa. A aplicação do

método PSM poderia resolver todas as incertezas a respeito de sua eficiência,

gerando um relatório mais consistente e mais expositivo dos aspectos que

necessitam de melhoria. Para isso, certamente a obtenção de dados também

precisaria ser muito mais robusta.

Tal metodologia também seria extremamente eficiente para análise do

programa Minha Casa Minha Vida, ainda com a vantagem de ser uma política

pública de nível nacional, existindo então uma base de dados disponível para coleta

muito maior do que no caso do Programa Terra Mais Igual.
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5. CONCLUSÃO

Este trabalho teve como objetivo analisar o impacto das políticas públicas de

habitação popular, com foco nos programas "Minha Casa Minha Vida" e "Terra Mais

Igual", em áreas urbanas do Brasil. As políticas habitacionais são essenciais para a

redução do déficit habitacional e para promover condições dignas de moradia às

populações de baixa renda. No entanto, constatou-se que a implementação dessas

políticas frequentemente enfrenta desafios que limitam seus efeitos, como a

segregação socioespacial e a gentrificação. Esses problemas muitas vezes resultam

na realocação de famílias para áreas periféricas, distantes dos centros urbanos e

com acesso restrito a serviços essenciais, impactando negativamente a qualidade

de vida dos beneficiários.

Através da análise crítica das metodologias de avaliação de impacto,

propusemos a aplicação do Propensity Score Matching (PSM) e do modelo de

avaliação de João Bosco de Oliveira e Paulo Emílio Matos Martins. A metodologia

proposta por Oliveira e Martins mostrou-se promissora, especialmente por sua

capacidade de comparar a situação factual com metas realistas e previamente

estabelecidas, oferecendo uma estrutura matemática rigorosa para medir o impacto

das políticas públicas. Entretanto, observou-se que a ausência de metas

quantitativas claras nos programas habitacionais, como índices de redução da

pobreza ou aumento da renda familiar, dificulta a avaliação precisa dos efeitos

dessas políticas.

A aplicação do método PSM, por sua vez, apresentou vantagens ao

possibilitar uma comparação mais justa entre indivíduos beneficiados e não

beneficiados, corrigindo o viés de seleção. No entanto, também ficou evidente que a

escassez de dados específicos, tanto de beneficiários quanto de não beneficiários,

limita a efetividade desse método no contexto brasileiro. A implementação eficaz de

uma avaliação baseada no PSM requereria uma base de dados robusta e acessível,

com informações detalhadas sobre as condições socioeconômicas dos

participantes.
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A partir dessas discussões, conclui-se que, embora as metodologias

analisadas ofereçam um grande potencial para melhorar a avaliação das políticas

habitacionais no Brasil, há uma necessidade urgente de melhorar a coleta de dados

e o estabelecimento de metas claras. Além disso, é imprescindível que as políticas

públicas de habitação incluam, em suas fases de planejamento e implementação,

uma abordagem mais integrada que contemple não apenas a oferta de moradia,

mas também o acesso a serviços essenciais, infraestrutura de qualidade e

oportunidades de inclusão social.

Portanto, este estudo não apenas reforça a importância de avaliações

rigorosas para garantir a eficiência das políticas públicas de habitação, mas também

sugere que futuros programas habitacionais adotem métodos de avaliação mais

robustos, como os discutidos ao longo deste trabalho, para que seja possível

mensurar o impacto de forma mais precisa e promover uma efetiva inclusão social.
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